VOTO EM SEPARADO DO PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO
De iniciativa do Senhor Governador, foi encaminhado a esta Casa através da Mensagem A-152/2023, o Projeto de lei epigrafado que tem por escopo autorizar o Poder Executivo do Estado de São Paulo a promover medidas de desestatização da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP.

A propositura tramita em Regime de Urgência por força do disposto no artigo 26 da Constituição do estado.

Em pauta no período regimental, a proposta foi objeto de 173 (cento e setenta e três) emendas e 4 (quatro) substitutivos, e o de nº1 solicitado a retirada pelo autor.

Em que pese à manifestação favorável do Relator Designado, vemo-nos compelidos de discordar das razões apresentadas.
I - DO PROJETO

A propositura tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a realizar a desestatização da SABESP, com a alienação de participação societária e do controle acionário, mediante modalidade de PREGÃO ou LEILÃO EM BOLSA DE VALORES ou ainda OFERTA PÚBLICA DE DISTRIBUIÇÃO DE VALORES MOBILIARIOS, com renuncia ou cessão, total ou parcial de direitos de subscrição. 

A desestatização deverá observar os seguintes pontos:

1 – atendimento as metas de universalização da água e esgoto;

2 – antecipação, para 31 de dezembro de 2029, a universalização;

3 – redução tarifaria, preferencialmente, a população mais vulnerável;

Na sequencia, dispõe que o estatuto da companhia deverá conter a previsão de preferencial de classe, de propriedade exclusiva do Estado de São Paulo, dando o poder de veto nas deliberações sociais relacionadas à: denominação e sede da companhia; alteração do objeto social e os limites ao exercício de voto atribuído aos acionistas. Menciona ainda, que o texto deve definir o limite máximo de exercício de direito ao voto. 

Dispõe ainda que o Conselho Diretor do Programa Estadual de Desestatização – CDPED (Decreto nº 41.150, de 13 de setembro de 1996, e alterações.) definirá percentual mínimo de participação acionária do Estado e o percentual limite.

Nesse sentido, o projeto institui o FAUSP – FUNDO DE APOIO A UNIVERSÁLIZAÇÃO DO SANEAMENTO NO ESTADO DE SP, que será vinculado à Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística, com o objetivo de promover recursos para ações de saneamento básico, inclusive a modificação de tarifa.

O Estado destinará 30% do valor liquido com o obtido com a desestatização da SABESP até o exercício posterior à universalização dos serviços, para ações no setor de saneamento básico. 

O PROGRAMA PRÓ-CONEXÃO (subsidio para a população baixa renda – efetivar o seu esgoto) passará a ser custeado, total ou parcialmente pelo FAUSP. 

Serão recursos do FAUSP:

1 – dotações ou créditos específicos consignados no Orçamento.

2 – percentual de repasse advindo da desestatização (30% do valor líquido).

3 – valores auferidos ao Estado à titulo de dividendos ou juros sobre o capital pela SABESP até o exercício posterior da universalização.

4 - os rendimentos, acréscimos e correção monetária provenientes das operações realizadas e da aplicação no mercado financeiro de recursos disponíveis.

5 - os recursos provenientes de operações realizadas com instituições financeiras, nacionais ou estrangeiras.

6 - as transferências de recursos de outros fundos de financiamento.

7 - as transferências de recursos da União, doações, legados e outras receitas que lhes sejam destinadas por lei ou ato específico.

OBS: o saldo positivo apurado em balanço será transferido para o exercício seguinte.
Os recursos também serão utilizados: em medidas que proporcionem modicidade tarifária nos setores de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Estado, por meio de auxílios para investimentos e em casos de emergência ou  calamidade pública reconhecidos por decreto para apoio a ações de saneamento e de saúde pública para atendimento à população afetada.

Por fim, institui o CONSELHO DE ORIENTAÇÃO que tem por objetivo principal acompanhar a aplicação do FAUSP, que poderá solicitar ao seu agente financeiro a abertura de subcontas, vinculadas a ações e projetos aprovados pelo conselho.

O Conselho será composto por: 

1 - Secretário de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística, que exercerá a presidência; 
2 - Secretário de Parcerias em Investimentos; 
3 - Secretário da Fazenda e Planejamento; 
4 - 2 (dois) membros de livre escolha do Governador.

Neste momento, após resenha do apresentado pelo Executivo, vamos discorrer artigo a artigo para melhor compreensão do proposto: 
O projeto em seu artigo 1º determina a autorização ao Poder Executivo a realizar a desestatização da SABESP – Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo, e o seu modelo de alienação.

Artigo 1º- Fica o Poder Executivo autorizado a realizar a desestatização da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP, cuja criação foi autorizada pela Lei nº 119, de 29 de junho de 1973, com alienação de participação societária, inclusive de controle acionário, mediante pregão ou leilão em bolsa de valores ou oferta pública de distribuição de valores mobiliários, bem como aumento de capital, com renúncia ou cessão, total ou parcial, de direitos de subscrição, observado o regramento da Lei nº 9.361, de 5 de julho de 1996. 

Parágrafo único - O procedimento de alienação a que se refere o “caput” deste artigo deverá ser precedido de avaliação, aplicando-se o disposto no artigo 76, inciso II, alínea “c”, da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com observância das normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM e pela Securities and Exchange Commission - SEC.
O projeto em seu artigo 2º dispõe sobre como devem seguir as diretrizes da desestatização, na eventual aprovação.  

Artigo 2º - O modelo adotado para a desestatização da SABESP deverá observar as seguintes diretrizes: 

I - atendimento às metas de universalização da prestação dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário em todos os municípios do Estado atendidos pela companhia, considerando a inclusão de áreas rurais e núcleos urbanos informais consolidados, nos termos da Lei federal nº 14.026, de 15 de julho de 2020; 

II - antecipação, para 31 de dezembro de 2029, do atendimento às metas de que trata o inciso I deste artigo, resguardados eventuais prazos inferiores previstos contratualmente; 

III - redução tarifária, considerando, preferencialmente, a população mais vulnerável.

O projeto em seu artigo 3º dispõe sobre a instituição do estatuto social, criação de ação preferencial especial (“golden share”), que em tese mantém poder de veto do Estado em determinadas matérias
Artigo 3º - O estatuto social da companhia deverá contemplar a previsão de ação preferencial de classe especial, de propriedade exclusiva do Estado de São Paulo, nos termos do § 7º do artigo 17 da Lei federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que dará o poder de veto nas deliberações sociais relacionadas à: 

I - denominação e sede da companhia; 

II - alteração do objeto social que implique supressão da atividade precípua de prestação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário; 

III - disciplina prevista no estatuto social da companhia quanto aos limites ao exercício do direito de voto atribuído a acionistas ou grupo de acionistas.

§ 1º - O estatuto social da SABESP deverá ser alterado para definir o limite máximo de exercício de direito de voto, aplicável a qualquer acionista ou grupo de acionistas independentemente do número de ações ordinárias de emissão da SABESP, observado o disposto no item 2 do § 2º deste artigo. 

§ 2º - O Conselho Diretor do Programa Estadual de Desestatização - CDPED, por ocasião da aprovação da modelagem definitiva da desestatização, definirá: 

1. o percentual mínimo de participação acionária do Estado exigido para manutenção da prerrogativa prevista no “caput” deste artigo; 

2. o percentual do limite previsto no § 1º deste artigo.

O projeto em seu artigo 4º dispõe sobre a criação, com os recursos da alienação, de um fundo especial denominado Fundo de Apoio à Universalização do Saneamento no Estado de São Paulo – FAUSP visando prover: recursos para ações voltadas ao setor de saneamento básico e à sua modicidade tarifária e em casos de emergência pública ou calamidade pública, apoio a ações de saneamento e de saúde pública para atendimento à população afetada.
Artigo 4º - Fica instituído, nos termos do artigo 71 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, observado, no que couber, o regramento do Decreto-lei complementar nº 16, de 02 de abril de 1970, o Fundo de Apoio à Universalização do Saneamento no Estado de São Paulo, doravante denominado FAUSP, vinculado à Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística, destinado a prover recursos para ações de saneamento básico, inclusive voltadas à modicidade tarifária no setor, com vistas ao atingimento e antecipação das metas previstas no artigo 11-B da Lei federal n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007. 
§ 1º- O Estado destinará, no mínimo, 30% (trinta por cento) do valor líquido obtido com a desestatização da SABESP a ações no setor de saneamento básico, inclusive voltadas à modicidade tarifária no setor, alocando os referidos recursos como receita própria do fundo especial de despesa a que se refere o “caput” deste artigo. 
§ 2º- O Programa Pró-Conexão de que trata a Lei nº 14.687, de 2 de janeiro de 2012, passará, após a desestatização da SABESP, a ser custeado, total ou parcialmente, pelos recursos do Fundo a que se refere o "caput" deste artigo, nos termos de decreto regulamentar.

O projeto em seu artigo 5º determina quais receitas constituem os recursos do FAUSP - Fundo de Apoio à Universalização do Saneamento no Estado de São Paulo.  

Artigo 5º - Constituem recursos do FAUSP: 
I - as dotações ou créditos específicos, consignados no orçamento do Estado; 
II - a receita prevista no § 1º do artigo 4º desta lei, de acordo com aportes consignados orçamentariamente; 
III - os valores auferidos pelo Estado a título de dividendos ou juros sobre o capital próprio distribuídos pela SABESP, até o exercício financeiro posterior à universalização dos serviços e no qual, adicionalmente, se constate que a base de ativos a ser utilizada para fins tarifários, dos contratos relativos aos municípios integrantes da URAE 1 – Sudeste na forma do Anexo Único desta lei, tenha valor equivalente, ou inferior, ao da última base de ativos calculada pela ARSESP previamente à desestatização de que trata o artigo 1º desta lei; 
IV - os rendimentos, acréscimos e correção monetária provenientes das operações realizadas e da aplicação no mercado financeiro de recursos disponíveis; 
V - os recursos provenientes de operações realizadas com instituições financeiras, nacionais ou estrangeiras, observada a legislação pertinente; 
VI - as transferências de recursos de outros fundos de financiamento; e 
VII - as transferências de recursos da União, doações, legados e outras receitas que lhes sejam destinadas por lei ou ato específico. 
§ 1º - O saldo positivo apurado em balanço será transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo fundo, não sendo aplicada ao FAUSP a sistemática estabelecida nos artigos 16 e 17 da Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020. 
§ 2º - Os recursos de que trata o inciso III deste artigo deverão ser aplicados, anualmente, em medidas que proporcionem modicidade tarifária nos setores de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Estado, por meio de auxílios para investimentos, nos termos do artigo 21 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, de depreciação ou amortização da base regulatória de ativos nas concessões, ou de outras alocações que atinjam a mesma finalidade. 
§ 3º - Em casos de emergência ou calamidade pública reconhecidos por decreto do Poder Executivo, em razão de eventos climáticos extremos, os recursos do FAUSP poderão ser utilizados para apoio a ações de saneamento e de saúde pública para atendimento à população afetada, na forma definida pelo Conselho de Orientação. 
§ 4º - O FAUSP poderá solicitar ao seu agente financeiro a abertura de subcontas, vinculadas a ações e projetos aprovados pelo Conselho de Orientação, sendo, obrigatoriamente, uma delas voltada ao cumprimento do disposto no § 2º deste artigo.

O projeto em seu artigo 6º determina os membros do Conselho de orientação do FAUSP - Fundo de Apoio à Universalização do Saneamento no Estado de São Paulo.    
Artigo 6º - O FAUSP contará com um Conselho de Orientação, composto por: 
I - Secretário de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística, que exercerá a presidência; 
II - Secretário de Parcerias em Investimentos; 
III - Secretário da Fazenda e Planejamento; 
IV - 2 (dois) membros de livre escolha do Governador. 
O projeto em seu artigo 7º dispõe sobre as atribuições do FAUSP - Fundo de Apoio à Universalização do Saneamento no Estado de São Paulo.  
Artigo 7º - São atribuições do Conselho de Orientação do FAUSP: 
I - acompanhar a aplicação dos recursos do Fundo, bem como sua execução orçamentária e financeira, cotejando-as com as respectivas provisões, e pronunciar-se, previamente, sobre suas eventuais alterações; 
II - examinar e aprovar as contas referentes ao Fundo, por meio de balancetes, demonstrativos ou dados contabilizados; 
III - acompanhar a execução da despesa do Fundo, à luz da programação financeira para financiamentos, subvenções, empréstimos e outros encargos, verificando sua adequação às disponibilidades e aos programas e projetos correspondentes; 
IV - manifestar-se previamente sobre ajustes a serem celebrados com terceiros, tendo por objeto recursos do Fundo; 
V- estabelecer, quanto ao Programa Pró-Conexão de que trata a Lei nº 14.687, de 2 de janeiro de 2012: 
a) a definição da meta anual de execução de ramais intradomiciliares a ser efetivada pela SABESP; 
b) os critérios para pagamento, pelo Estado, dos serviços prestados pela SABESP na execução dos ramais intradomiciliares de esgoto; 
c) os mecanismos de fiscalização, auditoria e prestação de contas das despesas decorrentes da execução dos ramais intradomiciliares efetuadas pela SABESP; 
d) os critérios para estabelecimento dos requisitos mínimos a serem cumpridos pelos beneficiários do Programa Pró-Conexão. 
VI - elaborar seu Regimento Interno.
O projeto em seu artigo 8º dispõe sobre realocação de cinco municípios para a URAE 1 Águas de Santa Bárbara, Bofete, Dourado, Socorro e Nova Guataporanga. (quadro em anexo no projeto de lei nº 1501, 2023)
Artigo 8º - O Anexo Único da Lei nº 17.383, de 5 de julho de 2021, passa a vigorar com a redação dada nos termos do Anexo Único desta lei, de forma que os Municípios de Águas de Santa Bárbara, Bofete, Dourado e Nova Guataporanga integrantes da URAE 2 e Socorro integrante da URAE 4, passam a integrar a URAE 1 – Sudeste. 
Parágrafo único – Os Municípios que passam a integrar a URAE 1 - Sudeste por força do disposto neste artigo poderão manifestar adesão à referida URAE por meio de declaração formal, firmada pelo respectivo Prefeito, nos termos e prazos previstos no Decreto nº 66.289, de 2 de dezembro de 2021, alterado pelo Decreto nº 67.880, de 15 de agosto de 2023.

O projeto em seu artigo 9º dispõe conforme serão as despesas decorrentes da execução da lei.
Artigo 9º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

O projeto em seu artigo 10 dispõe a entrada em vigor das determinações propostas pelo Projeto de lei nº1501, de 2023.
Artigo 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário, em especial a Lei nº 16.525, de 15 de setembro de 2017. Parágrafo único - Concluído o processo de desestatização da SABESP, com alienação da participação acionária do Estado, mediante a liquidação da oferta e a transferência das ações, não mais serão aplicáveis: 
1. as disposições constantes da Lei nº 119, de 29 de junho de 1973, exceto o artigo 3º da referida lei; 
2. os artigos 4º e 5º da Lei nº 14.687, de 2 de janeiro de 2012.

II - DAS EMENDAS 

O presente projeto foi objeto de 173 (cento e setenta e três) emendas e 4 (quatro) substitutivos, e o de nº1 solicitado a retirada pelo autor, o passamos a discorrer neste momento:
A EMENDA DE Nº1, DO (A) DEPUTADO (A)
SOLANGE FREITAS


Inclui no artigo 2º o Inciso IV que cria um controle anual para acompanhar o atendimento das metas previstas no Inciso II, com indicações das necessidades de investimento para os próximos anos.

A EMENDA DE Nº2, DO (A) DEPUTADO (A) SOLANGE FREITAS


Inclui no  Artigo 3º o Parágrafo 3º, determinando que o estatuto social da Sabesp deverá conter cláusula de reestatização da companhia  em caso do não atingimento das metas constantes nesta legislação e no marco legal do saneamento

A EMENDA DE Nº3, DO (A) DEPUTADO(A) TEONILIO BARBA


Altera a redação do Artigo 7º para condicionar a vigência da lei à realização de um referendo popular no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

A EMENDA DE Nº4, DO (A) DEPUTADO (A) VALDOMIRO LOPES

Dá nova redação ao parágrafo 1º do artigo 4º para destinar ao IAMSPE parte dos recursos obtidos com a desestatização e com a receita própria do Fundo.
A EMENDA DE Nº5, DO (A) DEPUTADO (A) VALDOMIRO LOPES


Dá nova redação ao parágrafo 1º do artigo 4º para destinar ao programa de regionalização da saúde parte dos recursos obtidos com a desestatização e com a receita própria do Fundo.

A EMENDA DE Nº6, DO (A) DEPUTADO (A) 
EMÍDIO DE SOUZA

Acrescenta o Artigo 11 ao projeto, condicionando a vigência da lei à realização de referendo popular.

A EMENDA DE Nº7, DO (A) DEPUTADO (A) 
EMÍDIO DE SOUZA

Acrescenta inciso ao Artigo 2º do Projeto para assegurar a manutenção de todos os postos de atendimento presencial, existentes na data da aprovação da lei.

A EMENDA DE Nº8, DO (A) DEPUTADO (A) 
EMÍDIO DE SOUZA

Acrescenta inciso ao Artigo 2º do Projeto para vedar a inscrição do usuário em débito em cadastro de inadimplentes e em cartório de protestos.

A EMENDA DE Nº9, DO (A) DEPUTADO (A) EMÍDIO DE SOUZA

Acrescenta inciso ao Artigo 2º do Projeto para proibir, após a alienação societária, transferências pecuniárias, a qualquer título, de recursos públicos estaduais, orçamentários ou não, para a SABESP ou sua sucessora legal.

A EMENDA DE Nº10, DO (A) DEPUTADO (A) EMÍDIO DE SOUZA

Suprime do caput do Artigo 1º do Projeto a expressão “... bem como aumento de capital, com renuncia ou cessão, total ou parcial, de direitos de subscrição,... ”, para impedir que a administração pública realize aumento de capital ou faça a renúncia, parcial ou total, de quaisquer direitos que possua na empresa a ser privatizada.

A EMENDA DE Nº11, DO (A) DEPUTADO (A) EMÍDIO DE SOUZA
Acrescenta inciso ao Artigo 6º para incluir a indicação de dois membros de livre escolha da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo para comporem o Conselho de Administração do Fundo de Apoio à Universalização do Saneamento no Estado de São Paulo (FAUSP).

A EMENDA DE Nº12, DO (A) DEPUTADO (A) EMÍDIO DE SOUZA


Acrescenta parágrafo ao Artigo 7º do Projeto para determinar que o Regimento Interno do FAUSP, após ser elaborado pelo Conselho de Administração, deverá ser encaminhado à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo para ser homologado.

A EMENDA DE Nº13, DO (A) DEPUTADO (A) EMÍDIO DE SOUZA
Altera a redação do caput do Artigo 10 do Projeto para que a lei entre em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2030.

A EMENDA DE Nº14, DO (A) DEPUTADO (A) SOLANGE FREITAS

Inclui o Artigo 4º  com vistas a assegurar estabilidade aos  funcionários concursados que tinham expectativa de estabilidade na função. 

A EMENDA DE Nº15, DO (A) DEPUTADO (A) SOLANGE FREITAS

Inclui inciso ao artigo 3º a fim de assegurar a continuidade  dos serviços prestados pela SABESP, bem como os direitos dos atuais detentores de ações

A EMENDA DE Nº16, DO (A) DEPUTADO (A) SOLANGE FREITAS

Insere § 3º ao artigo 3º - busca  alterar o estatuto social da sabesp e incluir  cláusula anti-diluição, do tipo “Full Ratched”, ficando  o Estado de São Paulo como beneficiário exclusivo desta cláusula. Dessa forma protege o quantitativo de votos do Estado. 

A EMENDA DE Nº17, DO (A) DEPUTADO (A) SOLANGE FREITAS

Insere § 3º  ao Artigo 3º -  busca alterar o   Estatuto Social da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP  e incluir cláusula que defina o percentual mínimo do faturamento para  investimentos na ampliação dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, após atingir as metas de universalização. 

A EMENDA DE Nº18, DO (A) DEPUTADO (A) SOLANGE FREITAS

Altera o § 1º do artigo 3º - a emenda assegura que não seja imposta restrição abusiva ao direito de propriedade do Estado, sem qualquer contraprestação ou compensação adequada, em benefício exclusivo dos acionistas privados da empresa desestatizada. 

A EMENDA DE Nº19, DO (A) DEPUTADO (A) SOLANGE FREITAS

Altera o § 2º do artigo 3º -  assegura  que a ação preferencial de classe especial que dará o poder de veto nas deliberações contidas nesse artigo,   deverá ser mantida pelo Estado, independentemente de quantidade de ações, devido ao interesse público no serviço essencial prestado pela SABESP. 

A EMENDA DE Nº20, DO (A) DEPUTADO (A) SOLANGE FREITAS

Altera o § 3º do Artigo 3º  - Inclui que o  veto elencado no caput do referido artigo será obrigatório, sob pena de Improbidade Administrativa.  

A EMENDA DE Nº21, DO (A) DEPUTADO (A)
EDMIR CHEDID

Acrescenta inciso V ao artigo 6º - a emenda inclui  entre 2 ( dois)  membros para o Conselho de Orientação do Fundo de Apoio à Universalização do Saneamento no Estado de São Paulo - FAUSP,  devendo ser  representantes dos municípios atendidos pela SABESP.
A EMENDA DE Nº22, DO (A) DEPUTADO (A) PROFESSORA BEBEL
Dá nova redação ao artigo 1º - Autoriza o Poder Executivo  a diminuir sua participação acionária na Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP, com alienação de participação societária, desde de que não perca controle acionário, mediante pregão ou leilão em bolsa de valores. 

A EMENDA DE Nº23, DO (A) DEPUTADO (A) PROFESSORA BEBEL
Dá nova redação somente ao caput do artigo 2º  - “A SABESP adotará os seguintes princípios:”, retirando assim a menção à desestatização, porém mantendo o atendimento às metas de universalização, a antecipação das metas e a redução tarifária nos moldes constantes dos incisos I a III do dispositivo na redação original.

A EMENDA DE Nº24, DO (A) DEPUTADO (A) PROFESSORA BEBEL
Dá nova redação ao caput do artigo 3º - O estatuto social da companhia deverá contemplar a previsão de ação preferencial de classe especial, de propriedade exclusiva do Estado. A emenda visa a permitir que o estado tenha margem de veto.

A EMENDA DE Nº25, DO (A) DEPUTADO (A) PROFESSORA BEBEL
Acrescenta  artigo elencando  princípios para distribuição de água, tais como Prestação de serviços com qualidade  , preços justos e outros.

A EMENDA DE Nº26, DO (A) DEPUTADO (A) PROFESSORA BEBEL
Acrescenta artigo no qual estabelece o valor de  R$ 25,00 mensais  para os serviços prestados pela SABESP, condicionando a requisitos tais como:  o consumidor ser  habitante de imóvel residencial; e ainda, fará jus à Tarifa Social o pequeno estabelecimento reconhecido como microempresa (ME) ou microempresa individual (MEI); e outros… 

A EMENDA DE Nº27, DO (A) DEPUTADO (A) PROFESSORA BEBEL
Acrescenta artigo para instituir  o Conselho Estadual de Saneamento, junto à SABESP, como órgão superior colegiado de caráter autônomo e permanente de participação direta da sociedade civil, e de assessoria aos Poderes Executivo e Legislativo Estaduais.  

A EMENDA DE Nº28, DO (A) DEPUTADO (A) PROFESSORA BEBEL
Acrescenta artigo - Dá o direito ao consumidor a contestar o apontamento de consumo de água feito pela SABESP, quando o consumo  apresentar valor superior a 10% (dez por cento) da média dos consumos auferidos nos últimos seis meses A empresa deverá disponibilizar os meios digitais.  

A EMENDA DE Nº29, DO (A) DEPUTADO (A) PROFESSORA BEBEL
Acrescenta artigo -  no qual estabelece  abatimento progressivo no valor das tarifas e/ou taxas dos serviços prestados pela SABESP , e ainda ,  em virtude da interrupção do fornecimento de água  sem a comunicação  aos consumidores com 48 horas de antecedência, poderá gerar multas e outras penalidades . 

A EMENDA DE Nº30, DO (A) DEPUTADO (A) PROFESSORA BEBEL
Acrescenta  artigo – A SABESP realizará campanhas constantes para promover o uso consciente da água  e,  ainda , promoverá estímulos ao reuso da água. 

A EMENDA DE Nº31, DO (A) DEPUTADO (A) PROFESSORA BEBEL
Acrescenta artigo - A SABESP afixará painel em local visível no logradouro dos usuários com maior potencial poluidor, de modo que o acompanhamento da fiscalização possa ser monitorado pela população e autoridades públicas. 

A EMENDA DE Nº32, DO (A) DEPUTADO (A) PROFESSORA BEBEL
Acrescenta artigo -  A SABESP manterá em seu sítio eletrônico espaço denominado “Portal da Transparência”, onde serão apontadas todas as medidas relacionadas com a questão ambiental no uso da água

A EMENDA DE Nº33, DO (A) DEPUTADO (A) LUIZ FERNANDO T. FERREIRA


Inclui inciso IV  ao Artigo 3º …” IV - transferência de controle acionário” 

A inclusão do inciso assegurará ao estado   que,   caso um acionista ou grupo de acionistas passe a ter o controle acionário da Sabesp, não o possa transferir para terceiro sem o consentimento do Governo do Estado de São Paulo. 

A EMENDA DE Nº34, DO (A) DEPUTADO (A) LUIZ FERNANDO T. FERREIRA


Altera o inciso III do artigo 3º  - Estabelece limites ao direito de voto dos acionistas , com vistas a proteger o interesse social, e ainda, impede que acionistas estrangeiros exerçam votos em número superior à fração de votos dos acionistas brasileiros. 

A EMENDA DE Nº35, DO (A) DEPUTADO (A) LUIZ FERNANDO T. FERREIRA


Altera o § 1º do artigo 3º - A emenda faz constar no estatuto social da SABESP esse mecanismo que visa a dar   limites ao direito de voto dos acionistas ou grupo de acionistas.   A inclusão impedirá  que os acionistas estrangeiros da companhia exerçam votos em número superior a determinada fração dos votos dos acionistas brasileiros, ampliando o poder decisório dos últimos em face dos primeiros.
 

A EMENDA DE Nº36, DO (A) DEPUTADO (A) LUIZ FERNANDO T. FERREIRA


Dá nova redação ao caput do Artigo 1º - A emenda reforça que os efeitos do artigo em tela, sejam observados o regramento da Lei 9.361/96. 

A EMENDA DE Nº37, DO (A) DEPUTADO (A) LUIZ FERNANDO T. FERREIRA


Altera o § 2º do artigo 3º  - A emenda visa a definir o modelo da desestatização - estabelecendo  percentual de participação acionária para estrangeiros e brasileiros. 

A EMENDA DE Nº38, DO (A) DEPUTADO (A) LUIZ FERNANDO T. FERREIRA


Nova redação aos §§ 1 e 2 do artigo 4° - Institui as regras estabelecidas pelo  Fundo de Apoio à Universalização do Saneamento do estado, vinculado à Secretaria do Meio Ambiente. Nesse sentido, dentre outras medidas, apoiar ações de saneamento de saúde pública para atendimento da população afetada em razão de eventos climáticos extremos, caracterizadores de emergência ou calamidade pública, é uma delas. 

A EMENDA DE Nº39, DO (A) DEPUTADO (A) LUIZ FERNANDO T. FERREIRA


Dê-se  ao inciso II do Artigo 5º   a seguinte redação: “ Constituem recursos do FAUSP: (…) II - a receita prevista no § 1º do artigo 4º desta lei;” A emenda retira do texto original  “...de acordo com aportes consignados orçamentariamente”. 

A EMENDA DE Nº40, DO (A) DEPUTADO (A) LUIZ FERNANDO T. FERREIRA


Dê-se ao   inciso II do Artigo 5º   - insere que os recursos do FAUSP em casos de emergência ou calamidade pública decorrentes de eventos climáticos extremos será regulamentado pelo Conselho de Orientação.” 

A EMENDA DE Nº41, DO (A) DEPUTADO (A) LUIZ FERNANDO T. FERREIRA


Acrescenta inciso III ao artigo 5º para incluir como fonte de recursos do FAUSP os valores auferidos pelo Estado a título de dividendos ou juros sobre o capital próprio distribuídos pela SABESP.
A EMENDA DE Nº42, DO (A) DEPUTADO (A) LUIZ FERNANDO T. FERREIRA


Suprima-se o inciso IV do Artigo 6º -  o inciso prevê a escolha de  2 membros  de livre escolha do Governador  para compor o Conselho de Orientação.

A EMENDA DE Nº43, DO (A) DEPUTADO (A) LUIZ FERNANDO T. FERREIRA


Suprima-se o Artigo 8º e respectivo parágrafo único - promove  mudanças de alguns municípios de unidades regionais. 

A EMENDA DE Nº44, DO (A) DEPUTADO (A) MARCIO NAKASHIMA


Acrescenta o inciso IV, ao artigo 2º –  …Promover plano de metas de combate e a erradicação ao desperdício de água potável em virtude de vazamentos e fraudes. A emenda pretende assegurar o programa para combater o desperdício decorrentes de vazamentos. 

A EMENDA DE Nº45, DO (A) DEPUTADO (A) MARCIO NAKASHIMA

Acrescenta incisos IV e V  ao Artigo 2º  -  veda o aumento das tarifas sem justificativa e reitera a tarifa social para ONGS, igrejas e pessoas em situação de vulnerabilidade. 

A EMENDA DE Nº46, DO (A) DEPUTADO (A) MARCIO NAKASHIMA

Altera a redação do caput do Artigo 1º para, mesmo autorizando a alienação parcial das ações, vedar a alienação do controle acionário, preservando assim a companhia sob controle estatal.
A EMENDA DE Nº47, DO (A) DEPUTADO (A) MARINA HELOU
Altere-se a redação do caput do Artigo 2º, bem como acrescentem-se os incisos IV a VIII - Deverá constar no estatuto a garantia da segurança hídrica, bem como a  proteção dos mananciais e , ainda,  a  garantia da qualidade da água, assegurando-se a manutenção com melhorias  da qualidade da água fornecida à população, em conformidade com os padrões da comunidade internacional.  

A EMENDA DE Nº48, DO (A) DEPUTADO (A) MARINA HELOU
Altera  a redação do §1º do artigo 4º  -  altera  a porcentagem (de 30 para 55%) no valor da destinação do valor líquido obtido pelo Estado com desestatização da SABESP. 

A EMENDA DE Nº49, DO (A) DEPUTADO (A) MARINA HELOU
Altera a redação do §1º do artigo 4º - A emenda altera a  porcentagem (de 30 para 90%) no valor da destinação do valor líquido obtido pelo Estado com desestatização da SABESP.  

A EMENDA DE Nº50, DO (A) DEPUTADO (A) MARINA HELOU
Modifica a redação do item 1, do §2º do artigo 3º - A emenda  garante um percentual mínimo para a participação do Estado  como acionista da SABESP após a desestatização. 

A EMENDA DE Nº51, DO (A) DEPUTADO (A) MARINA HELOU
Altera o Inciso III, do Artigo 5º. -  A emenda  garante  a continuidade dos recursos do Fundo de Apoio à Universalização do Estado de São Paulo- FAUSP. 

A EMENDA DE Nº52, DO (A) DEPUTADO (A) MARINA HELOU
Suprime o § 3º do artigo 5º - O artigo 5º institui o Fundo de Apoio à Universalização do Saneamento no estado de SP e o parágrafo   sua composição  e atribuições.
A EMENDA DE Nº53, DO (A) DEPUTADO (A) MARINA HELOU
Altera a redação do Artigo 6º para inserir os incisos V a VIII, de modo a incluir como membros do Conselho de Orientação do FAUSP: o Secretário da Saúde; 3 (três) prefeitos municipais indicados pelo Segmento Municípios no Conselho Estadual de Saneamento; 3 (três) membros indicados pela representação da Sociedade Civil no Conselho Estadual de Saneamento; e 1 (um) deputado (a) estadual, membro da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

A EMENDA DE Nº54, DO (A) DEPUTADO (A) MARINA HELOU
Acrescenta o inciso IV ao Artigo 3º para buscar  assegurar que o Estado de São Paulo terá condições de exigir o cumprimento das diretrizes previstas pela lei.
A EMENDA DE Nº55, DO (A) DEPUTADO (A) CAIO FRANÇA
Acrescenta novo parágrafo ao Artigo 3º para que o estatuto deva conter cláusula de reestatização da companhia, nos casos de descumprimento ou do não cumprimento dos moldes apresentados por esta legislação.
A EMENDA DE Nº56, DO (A) DEPUTADO (A) MARCIO NAKASHIMA

Acrescenta incisos IV e V ao Artigo 2º para vedar aumento de tarifa sem a devida justificativa e garantir a tarifa social a famílias que estejam em vulnerabilidade social, bem como a entidades sem fins lucrativos que atendam à população local e igrejas.
A EMENDA DE Nº57, DO (A) DEPUTADO (A) CAIO FRANÇA
Acrescenta artigo onde couber prevendo que, em caso de alienação societária futura, deva ser prioritariamente ofertada ao Governo do Estado de São Paulo.
A EMENDA DE Nº58, DO (A) DEPUTADO (A) CAIO FRANÇA
Acrescenta artigo, onde couber, prevendo a reestatização da empresa em caso de descontentamento popular.
A EMENDA DE Nº59, DO (A) DEPUTADO (A) CAIO FRANÇA
Acrescenta artigo onde couber vedando a cobrança, pela SABESP, de tarifa mínima de sua prestação de serviços aos usuários que não a utilizarem.
A EMENDA DE Nº60, DO (A) DEPUTADO (A
) MARCIO NAKASHIMA
Acrescenta incisos IV e V ao artigo 2º para incluir parâmetros de qualidade dos serviços de abastecimento de água e dos serviços de esgotamento sanitário.
A EMENDA DE Nº61, DO (A) DEPUTADO (A) CAIO FRANÇA
Acrescenta parágrafo ao Artigo 5º, renumerando-se os demais, para determinar que o saldo positivo do fundo da FAUSP apurado em balanço será acompanhado por prestação de contas, demonstrando o constante em caixa, o utilizado e a motivação da sobra.
A EMENDA DE Nº62, DO (A) DEPUTADO (A) CAIO FRANÇA
Acrescenta parágrafo único ao Artigo 2º para determinar que redução tarifária disposta no inciso III, deverá ser de acordo com o mínimo permitido pelo IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.
A EMENDA DE Nº63, DO (A) DEPUTADO (A) CAIO FRANÇA
Acrescenta inciso V ao artigo 6º para incluir, no Conselho de Orientação do FAUSP, 2 (dois) membros da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, indicados e aprovados pela Comissão de Fiscalização e Controle, pelo período de 2 (dois) anos.

A EMENDA DE Nº64, DO (A) DEPUTADO (A) CAIO FRANÇA
Acrescenta artigo onde couber para determinar que a SABESP deverá publicar em seu próprio site, mensalmente, relatório de evolução da universalização do saneamento básico paulista.
A EMENDA DE Nº65, DO (A) DEPUTADO (A) CAIO FRANÇA
Acrescenta artigo para determinar que a redução tarifária deverá ser para todos os usuários, desde que sempre observado o mínimo permitido pelo IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo em caso de reajuste.
A EMENDA DE Nº66, DO (A) DEPUTADO (A
) MARCIO NAKASHIMA

Insere incisos IV e V ao Artigo 2º para incluir dentre as diretrizes a vedação (1) de corte de fornecimento sem que seja apresentado plano de acordo ou parcelamentos dos débitos; e (2) da inscrição no cadastro de inadimplentes e ou em cartório de protestos os usuários que estejam em débitos deste serviço.
A EMENDA DE Nº67, DO (A) DEPUTADO (A
) MARCIO NAKASHIMA

Insere incisos IV a XII ao Artigo 2º para incluir como diretrizes a garantia de qualidade no abastecimento de água e na prestação de serviços de esgotamento sanitário; proteção ao usuário inadimplente mediante oferta de plano de acordo ou parcelamento antes de promover o corte do fornecimento; vedação da inscrição dos usuários em cadastros de inadimplentes ou cartório de protestos; vedar a alienação dos ativos imobilizados sem autorização legislativa; vedar demissão dos funcionários; vedar aumento das tarifas sem justificativa; promover plano de metas; assegurar a tarifa social para atender às famílias em situação de vulnerabilidade social, às Organizações não Governamentais Sem Fins Lucrativos, e às igrejas

A EMENDA DE Nº68, DO (A) DEPUTADO (A
) MARCIO NAKASHIMA

Insere incisos IV e V ao Artigo 2º para vedar a alienação dos ativos imobilizados sem a devida autorização do legislativo, salvo as de pequeno valor ou bens móveis consideradas inservíveis e vedar demissão dos funcionários, bem como garantir aos mesmos todos os direitos adquiridos, incluindo-se os respectivos planos de carreira.
A EMENDA DE Nº69, DO (A) DEPUTADO (A
)
LUIZ CLAUDIO MARCOLINO
Acrescenta incisos V, VI e VII ao artigo 6º para incluir, no Conselho de Orientação do FAUSP, 2 (dois) membros de livre escolha dos prefeitos das cidades atendidas pela SABESP;  1 (um) membro da sociedade civil de livre escolha e dentre os integrantes do Conselho Estadual de Saneamento (Conesan), (à exceção do titular Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística); e 1 (um) membro de livre e dentre os integrantes Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo – ARSESP.
A EMENDA DE Nº70, DO (A) DEPUTADO (A
)
LUIZ CLAUDIO MARCOLINO

Acrescenta inciso IV ao Artigo 2º para incluir dentre as diretrizes a estabilidade dos empregados públicos por 10 (dez) anos, a contar da data de assinatura do contrato com a empresa privada que adquirir a Sabesp.
A EMENDA DE Nº71, DO (A) DEPUTADO (A
)
LUIZ CLAUDIO MARCOLINO

Acrescenta inciso IV ao Artigo 2º para incluir dentre as diretrizes a manutenção e ampliação do programa de Tarifa Social.
A EMENDA DE Nº72, DO (A) DEPUTADO (A
)
LUIZ CLAUDIO MARCOLINO

Acrescenta §3º ao Artigo 4º para determinar que a empresa adquirente destinará, no mínimo, 1% (um por cento) de sua receita líquida anual em cada município, a projetos sociais e de sustentabilidade, aplicados no ano seguinte da apuração.( P )

A EMENDA DE Nº73, DO (A) DEPUTADO (A
) RÔMULO FERNANDES

Acrescenta parágrafo único ao Artigo 2º para incluir a definição de “esgotamento sanitário” a que se refere o inciso I, compreendendo o ciclo completo do esgotamento sanitário, conforme estabelece os padrões internacionais e as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas).

A EMENDA DE Nº74, DO (A) DEPUTADO (A
) RÔMULO FERNANDES


Dá nova redação ao caput do Artigo 1º do Projeto de Lei em epígrafe, altera o seu Parágrafo único para § 1º e inclui novo § 2º para manter o controle acionário do Estado, em harmonia com a leitura do autor da emenda sobre o Art. 216 da Constituição Estadual.
A EMENDA DE Nº75, DO (A) DEPUTADO (A
)
TENENTE COIMBRA
Acrescenta Artigo 7º ao projeto de Lei para constar que os  funcionários integrantes do quadro permanente da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP terão garantia da manutenção de seus contratos de trabalho, excetuando-se os casos de demissão por justa causa, previstos em lei.
A EMENDA DE Nº76, DO (A) DEPUTADO (A
) MARCIO NAKASHIMA

Acrescenta incisos V e VI ao artigo 6º para incluir, no Conselho de Orientação do FAUSP, 3 (três) membros Parlamentares da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo; e 1 (um) membro do Ministério Público do Estado de São Paulo.
A EMENDA DE Nº77, DO (A) DEPUTADO (A
)CARLA MORANDO
Acrescenta § 1º ao Artigo 1º do Projeto de Lei para assegurar o controle estatal ao vedar a permissão de aquisição de ações, bem como a possibilidade de participação societária de qualquer adquirente, em percentual maior que o capital reservado ao Estado, bem como a formação de bloco com a finalidade de exercício do controle acionário da SABESP.
A EMENDA DE Nº78, DO (A) DEPUTADO (A
)CARLA MORANDO
Acrescenta § 2º ao Artigo 1º para determinar que o Estado deverá manter a quantidade mínima correspondente a 20% (vinte por cento) das ações com direito a voto do capital social da empresa.

A EMENDA DE Nº79, DO (A) DEPUTADO (A
)CARLA MORANDO
Acrescenta § 2º ao Artigo 1º para determinar que o Estado deverá manter a quantidade mínima correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) das ações com direito a voto do capital social da empresa.
A EMENDA DE Nº80, DO (A) DEPUTADO (A
)CARLA MORANDO
Acrescenta § 2º ao Artigo 1º para determinar que o Estado deverá manter a quantidade mínima correspondente a 30% (trinta por cento) das ações com direito a voto do capital social da empresa.
A EMENDA DE Nº81, DO (A) DEPUTADO (A
)CARLA MORANDO
Acrescenta  inciso IV, ao Artigo 3º, para assegurar a possibilidade de vetar eventual medida que, porventura, possa resultar em danos ou prejuízos à eficiência e qualidade dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário.
A EMENDA DE Nº82, DO (A) DEPUTADO (A
)CARLA MORANDO
Acrescenta parágrafo único ao artigo 2º visando assegurar que, para fins de atendimento às diretrizes previstas nos incisos I, II e III do mesmo artigo deverá ser rigorosamente observada a garantia dos padrões de qualidade, continuidade e eficiência dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, com controle e resguardo dos padrões de salubridade e potabilidade da água ofertada aos usuários.
A EMENDA DE Nº83, DO (A) DEPUTADO (A
)CARLA MORANDO
Acrescenta o inciso V ao Artigo 6º do Projeto de Lei  para incluir, no Conselho de Orientação do FAUSP 4 (quatro) representantes das Unidades Regionais descritas no Anexo Único, sendo que cada URAE poderá contar com 1 (um) representante, respectivamente.
A EMENDA DE Nº84, DO (A) DEPUTADO (A
)CARLA MORANDO
Acrescenta o Parágrafo Único ao Artigo 7º do Projeto de Lei 1 para determinar que o Regimento Interno disposto no inciso VI do mesmo artigo deverá ser enviado à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, para autorização. 

A EMENDA DE Nº85, DO (A) DEPUTADO (A
)CARLA MORANDO
Acrescenta o inciso VI ao Artigo 6º do Projeto de Lei  para incluir, no Conselho de Orientação do FAUSP, 2 (dois) representantes da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo. 

A EMENDA DE Nº86, DO (A) DEPUTADO (A
)CARLA MORANDO
Acrescenta o § 2º ao Artigo 8º do Projeto de Lei para determinar que o processo de desestatização deverá observar, respeitar e prever condições de ajustes e tratativas, para o fim de viabilizar a manutenção do cumprimento das obrigações em curso entre a SABESP e os Municípios concernentes ao Fundo Municipal de Saneamento Básico Ambiental e Infraestrutura – FMSAI. 

A EMENDA DE Nº87, DO (A) DEPUTADO (A
) GUILHERME CORTEZ, PAULA DA BANCADA FEMINISTA, EDIANE MARIA, MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS, CARLOS GIANNAZI
Dá nova redação ao inciso II do artigo 5º do Projeto de Lei para incluir, como fonte de recursos do FAUSP, a receita prevista nos §§ 1º e 3º do artigo 4º desta lei, de acordo com aportes consignados orçamentariamente. 

A EMENDA DE Nº88, DO (A) DEPUTADO (A
)
RÔMULO FERNANDES
Dá nova redação ao inciso III do Artigo 2º do Projeto de Lei para assegurar como uma das diretrizes a garantia de redução tarifária, regressiva, de forma a privilegiar em maior proporção a população mais vulnerável.
A EMENDA DE Nº89, DO (A) DEPUTADO (A
) GUILHERME CORTEZ, EDIANE MARIA, MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS, PAULA DA BANCADA FEMINISTA, CARLOS GIANNAZI
Inclui artigo 9º ao Projeto de Lei para assegurar ao atual quadro de empregados da SABESP: estabilidade do vínculo empregatício pelo prazo mínimo de 03 (três) anos; participação acionária através de quotas representativas, nos termos do § 3º, do artigo 168, da Lei 6.404/76; participação nos lucros e resultados.
A EMENDA DE Nº90, DO (A) DEPUTADO (A
)GUILHERME CORTEZ, EDIANE MARIA, MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS, PAULA DA BANCADA FEMINISTA, CARLOS GIANNAZI
Dá nova redação ao inciso IV do artigo 6º  para incluir, na composição do Conselho de Orientação do FAUSP, (dois) representantes do quadro de empregados públicos da Companhia

A EMENDA DE Nº91, DO (A) DEPUTADO (A
)GUILHERME CORTEZ, PAULA DA BANCADA FEMINISTA, EDIANE MARIA, MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS, CARLOS GIANNAZI
Dá nova redação ao §1º do artigo 4º para assegurar que o Estado destinará recursos também  às ações de pagamento dos serviços de Previdência Própria de Aposentados e Pensionistas da SABESP.
A EMENDA DE Nº92, DO (A) DEPUTADO (A
)GUILHERME CORTEZ, PAULA DA BANCADA FEMINISTA, EDIANE MARIA, MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS, CARLOS GIANNAZI
Dá nova redação ao §1º, ao § 2º e a seu item 1, todos do artigo 3º, para garantir a continuidade do controle majoritário da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP sob o controle do Estado de São Paulo em atenção ao princípio da vedação ao retrocesso legal.
A EMENDA DE Nº93, DO (A) DEPUTADO (A
)
CARLA MORANDO
Dá nova redação ao inciso II do artigo 5º do Projeto de Lei para incluir, como fonte de recursos do FAUSP, a receita prevista nos §§ 1º e 3º do artigo 4º desta lei, de acordo com aportes consignados orçamentariamente.
A EMENDA DE Nº94, DO (A) DEPUTADO (A
)BETH SAHÃO
Dá nova redação ao Artigo 1º do Projeto de Lei para preservar o controle do Estado sobre a Companhia.
A EMENDA DE Nº95, DO (A) DEPUTADO (A
)BETH SAHÃO
Acrescenta inciso IV ao Artigo 2º do Projeto de Lei para incluir como diretriz o respeito aos contratos vigentes, inclusive no caso de resolução contratual em caso de perda do controle acionário da empresa por parte do Estado.
A EMENDA DE Nº96, DO (A) DEPUTADO (A
)BETH SAHÃO
Altera a redação e acrescenta dispositivo ao Artigo 1º para preservar o controle acionário do Estado e para determinar que o procedimento de alienação será precedido de

avaliação, planejamento e cronograma detalhado de investimento individualizado sobre cada município afetado.
A EMENDA DE Nº97, DO (A) DEPUTADO (A
)BETH SAHÃO
Acrescenta inciso V ao Artigo 6º do Projeto de Lei para incluir como membros do Conselho de Orientação do FAUSP 2 (dois) membros indicados pela Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
A EMENDA DE Nº98, DO (A) DEPUTADO (A
)BETH SAHÃO
Altera a redação e acrescenta dispositivo ao Artigo 1º para preservar o controle acionário do Estado e para determinar que o procedimento de alienação será precedido de estudo de impacto financeiro sobre a redução de tarifas para população hipossuficiente e discriminação objetiva das faixas da população que serão beneficiadas, bem como a definição de critérios a serem usados na identificação destes beneficiários.
A EMENDA DE Nº99, DO (A) DEPUTADO (A
)BETH SAHÃO
Altera a redação e acrescenta dispositivo ao Artigo 1º para preservar o controle acionário do Estado e para determinar que o procedimento de alienação deverá ser precedido de consulta pública da população titular do serviço público concedido, ficando sua descentralização vinculada ao resultado do plebiscito. 

A EMENDA DE Nº100, DO (A) DEPUTADO (A)BETH SAHÃO
Acrescenta novo Parágrafo ao artigo 5º do Projeto de Lei  para criar, em caráter consultivo, o Conselho Municipal de Saneamento Básico, presidido por representante do executivo municipal, para acompanhar e fiscalizar o Plano Municipal de Saneamento Básico, com a seguinte composição:

I – 1 (um) representante do executivo municipal e respectivo suplente;

II – 2 (dois) representante do legislativo municipal e respectivos suplentes;

III – 2 (dois) representantes da sociedade civil e respectivos suplentes;

IV – 1 (um) representante do Ministério Público e respectivo suplente; 

A EMENDA DE Nº101, DO (A) DEPUTADO (A)CARLA MORANDO
Acrescenta §3º, ao artigo 4º, do Projeto de Lei, para determinar a destinação de, no mínimo, 3% (três por cento) do valor líquido obtido com a desestatização da SABESP a ações de preservação, fiscalização e manutenção das áreas de nascentes e mananciais.
A EMENDA DE Nº102, DO (A) DEPUTADO (A)BETH SAHÃO
Acrescenta novo Artigo ao Projeto de Lei nº 1501, de 2023 para constar que as prefeituras poderão solicitar junto ao Governo Estadual a aplicação dos recursos do FAUSP para investir no Programa “SE LIGA NA REDE”, beneficiando a população de famílias cadastradas no Cadastro Único – CADÚNICO.
A EMENDA DE Nº103, DO (A) DEPUTADO (A)RAFA ZIMBALDI

Acrescenta os incisos IV, V e VI ao artigo 2º do projeto de lei para incluir como diretrizes a Redução tarifária: com foco nas pessoas com TEA concedida mediante solicitação do interessado; com foco nas pessoas com deficiências ocultas; com foco na população idosa com mais de 65 anos.
A EMENDA DE Nº104, DO (A) DEPUTADO (A)
PAULO FIORILO

Acrescenta Artigo 2º ao Projeto de Lei, renumerando-se os demais, determinando que qualquer redução da participação acionária do Estado na SABESP que implique na perda estatal do controle acionário da empresa seja obrigatoriamente precedida de: conclusão e publicização de todas as fases dos estudos que apresentem a modelagem definitiva da proposta de desestatização, da definição do percentual mínimo de participação acionária do Estado e da demonstração fundamentada da vantajosidade da desestatização para o interesse público e para a Administração Pública; realização de consulta popular sob a forma de plebiscito convocado pela Alesp; alteração expressa do Artigo 216, §2º, da Constituição Estadual, respeitando o devido processo legislativo (vide substitutivo nº 3).
A EMENDA DE Nº105, DO (A) DEPUTADO (A)RAFA ZIMBALDI


Acrescenta inciso VII ao Artigo 2º para incluir como diretriz a vedação de corte de água dos inadimplentes em dias úteis que antecedem finais de semana e feriados.
A EMENDA DE Nº106, DO (A) DEPUTADO (A)RAFA ZIMBALDI


Acrescenta disposição transitória visando assegurar que, quanto não se atingir as metas de universalização dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário nos municípios atendidos pela SABESP, a companhia deve disponibilizar para as áreas rurais e núcleos urbanos informais consolidados a limpeza das fossas sépticas ou congêneres consistindo em serviços de coleta, transporte e destinação final ambientalmente adequada dos dejetos, bem como a análise da qualidade das águas captadas por poços artesianos ou similares.
A EMENDA DE Nº107, DO (A) DEPUTADO (A)

BETH SAHÃO

Acrescenta artigo, onde couber, para constar que as prefeituras poderão solicitar junto ao Governo Estadual a aplicação dos recursos do FAUSP , para investir no Programa “SE LIGA NA REDE”, beneficiando a população de pessoas atendidas pelo Benefício de Prestação Continuada – BCP.
A EMENDA DE Nº108, DO (A) DEPUTADO (A)
RAFA ZIMBALDI


Acrescenta inciso ao Artigo 2º para incluir como diretriz a  publicidade, no site da SABESP, das atualizações referente ao cronograma das metas constantes nos incisos I e II do referido artigo.
A EMENDA DE Nº109, DO (A) DEPUTADO (A)
BETH SAHÃO

Acrescenta artigo, onde couber, para constar que as prefeituras poderão solicitar junto ao Governo Estadual a aplicação dos recursos do FAUSP , para investir no Programa “SE LIGA NA REDE”, beneficiando a população de pessoas residentes nas Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS.
A EMENDA DE Nº110, DO (A) DEPUTADO (A)
LUIZ CLAUDIO MARCOLINO
Acrescenta parágrafo ao artigo 4º do Projeto de Lei para determinar que a empresa adquirente deverá manter nos anos de 2023, 2024 e 2025, em cada município, o apoio financeiro a projetos sociais e de sustentabilidade.
A EMENDA DE Nº111, DO (A) DEPUTADO (A)
BETH SAHÃO


Acrescenta artigo, onde couber, para constar que as prefeituras poderão solicitar junto ao Governo Estadual a aplicação dos recursos do FAUSP , para investir no Programa “SE LIGA NA REDE”, beneficiando a população de pessoas residentes em moradia do Programa de Regularização Fundiária.
A EMENDA DE Nº112, DO (A) DEPUTADO (A)
BETH SAHÃO


Acrescenta artigo (onde couber) para constar que as prefeituras poderão solicitar junto ao Governo Estadual a aplicação dos recursos do FAUSP , para investir no Programa “CÓRREGO LIMPO”, para sanear os cursos d’água.
A EMENDA DE Nº113, DO (A) DEPUTADO (A)
BETH SAHÃO


Acrescenta artigo (onde couber) para constar que cabe ao Governo Estadual a aplicação dos recursos do FAUSP para subsidiar o consumo de água para o uso de limpeza de áreas urbanas e rurais atingidas por enchentes.
A EMENDA DE Nº114, DO (A) DEPUTADO (A)
BETH SAHÃO


Acrescenta artigo (onde couber) para constar que cabe ao Governo Estadual a aplicação dos recursos do FAUSP para implantação de rede de abastecimento de água, rede coletora de esgotos e sistema de tratamento de esgotos em unidades isoladas, beneficiando as populações que habitam em zonas rurais, denominadas agrovilas, incluindo implantação de unidade produtora de BIOGÁS para ser utilizado para consumo doméstico e nas diversas atividades do manejo rural.
A EMENDA DE Nº115, DO (A) DEPUTADO (A)
PAULA DA BANCADA FEMINISTA, CARLOS GIANNAZI, MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS, EDIANE MARIA, GUILHERME CORTEZ

Dá nova redação ao artigo 10º do Projeto de Lei para condicionar a vigência da Lei à realização de referendo popular no no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, desde que haja aprovação da maioria do corpo eleitoral do Estado de São Paulo, considerando-se a matéria rejeitada, em caso contrário.
A EMENDA DE Nº116, DO (A) DEPUTADO (A)
PAULA DA BANCADA FEMINISTA, CARLOS GIANNAZI, EDIANE MARIA, MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS, GUILHERME CORTEZ

Inclui §3º no Artigo 3º para constar que caso as metas constantes na lei e no marco legal do saneamento não sejam cumpridas, a Sabesp será reestatizada, devendo tal condição ser prevista também em seu estatuto social.
A EMENDA DE Nº117, DO (A) DEPUTADO (A)
MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS, EDIANE MARIA, CARLOS GIANNAZI, PAULA DA BANCADA FEMINISTA, GUILHERME CORTEZ

Acrescenta Artigo 9º ao Projeto de Lei, renumerando-se os demais, determinando que o  contrato de privatização da SABESP deve incluir cláusula garantindo pelo período de cinco anos: a manutenção da estabilidade no emprego para todos os funcionários da Companhia, garantindo a continuidade de 100% dos postos de trabalho; a prorrogação do acordo coletivo em vigor, com possibilidade de revisão apenas em relação aos aspectos econômicos - permitida qualquer alteração destinada a expandir os direitos trabalhistas desde que realizada com a participação dos sindicatos que representam as respectivas categorias profissionais.
A EMENDA DE Nº118, DO (A) DEPUTADO (A)
MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS, EDIANE MARIA, CARLOS GIANNAZI, PAULA DA BANCADA FEMINISTA, GUILHERME CORTEZ
Acrescenta inciso IV ao Artigo 2º para incluir como diretriz a vedação de contratação da SABESP com grandes consumidores na modalidade de demanda firme de abastecimento de água potável nos municípios situados em bacias hidrográficas com índice de disponibilidade hídrica per capita inferior ao recomendado pela Organização das Nações Unidas de 1.200 m³/hab.ano.
A EMENDA DE Nº119, DO (A) DEPUTADO (A)BETH SAHÃO
Acrescenta artigo (onde couber) para constar que cabe ao Governo Estadual a aplicação dos recursos do FAUSP para implantação de rede de abastecimento de água, rede coletora de esgotos e ligação e esgoto de esgotos nos loteamentos enquadrados no Programa de Regularização Fundiária. 

A EMENDA DE Nº120, DO (A) DEPUTADO (A)BETH SAHÃO
Acrescenta artigo (onde couber) para constar que cabe ao Governo Estadual dar transparência e publicar mensalmente o volume de água retirada dos aquíferos por sistema de adução nos municípios abastecidos.
A EMENDA DE Nº121, DO (A) DEPUTADO (A)
MARCIO NAKASHIMA
Acrescenta incisos ao Artigo 2º para incluir como diretrizes vedar a implementação de bandeiras tarifárias que penalizem o consumidor; e promover a divisão dos dividendos aos acionistas em percentual não superior a 25 %.
A EMENDA DE Nº122, DO (A) DEPUTADO (A)
EMÍDIO DE SOUZA
Acrescenta inciso ao Artigo 2º para incluir como diretriz a participação de 2 (dois) representantes dos municípios, eleitos pelos prefeitos, no Conselho de Administração da SABESP.
A EMENDA DE Nº123, DO (A) DEPUTADO (A)
REIS

Acrescenta artigo (onde couber) prevendo a convocação, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da promulgação da lei, um referendo popular para deliberação pública acerca da sua aplicação.
A EMENDA DE Nº124, DO (A) DEPUTADO (A)
REIS


Acrescenta artigo (onde couber) prevendo que Poder Executivo promoverá consulta pública para deliberação popular sobre a aplicação lei, através dos sítios oficiais do Poder Executivo, da Assembleia Legislativa e do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
A EMENDA DE Nº125, DO (A) DEPUTADO (A)
LUIZ CLAUDIO MARCOLINO

Acrescenta novo Parágrafo ao artigo 5º do Projeto de Lei para criar, em caráter consultivo, o Conselho Municipal de Saneamento Básico para acompanhar e fiscalizar o Plano Municipal de Saneamento Básico, com a seguinte composição:

I – 1 (um) representante do executivo municipal e respectivo suplente;

II – 2 (dois) representante do legislativo municipal e respectivos suplentes;

III – 2 (dois) representantes da sociedade civil e respectivos suplentes;

IV – 1 (um) representante do Ministério Público e respectivo suplente;( P )

A EMENDA DE Nº126, DO (A) DEPUTADO (A)
DONATO

Acrescenta novo parágrafo ao artigo 1º do Projeto de Lei para determinar que os estudos de avaliação de que trata o parágrafo anterior deverão ser submetidos a auditoria conjunta do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP) e da Comissão de Fiscalização e Controle da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
A EMENDA DE Nº127, DO (A) DEPUTADO (A)
DONATO


Dá nova redação ao parágrafo primeiro do artigo 4º do Projeto de Lei para determinar que o Estado destinará 100% (cem por cento) do valor líquido obtido com a desestatização da SABESP a investimentos no setor de saneamento básico, segurança hídrica e meio-ambiente, alocando os referidos recursos como receita própria do FAUSP, vedados o uso em despesas correntes, bem como em aportes de capital ou investimentos estatais em ativos da companhia desestatizada.

A EMENDA DE Nº128, DO (A) DEPUTADO (A)
DONATO

Dá nova redação ao Artigo 6º do Projeto de Lei para que o Conselho de Orientação do FAUSP seja composto por:


I – 2 (dois) membros do Poder Executivo Estadual;

II – 2 (dois) membros do Poder Legislativo Estadual;

III – 1 (um) membro do Tribunal de Contas do Estado;

IV – 1 (um) membro do Ministério Público Estadual;

V – 3 (três) representantes da Sociedade Civil, a ser indicado por entidades do setor de saneamento e segurança hídrica.   

A EMENDA DE Nº129, DO (A) DEPUTADO (A)
EMÍDIO DE SOUZA
Acrescenta o inciso IV ao Artigo 2º para incluir como diretriz a participação de 2 (dois) representantes eleitos pelos funcionários no Conselho de Administração da SABESP.
A EMENDA DE Nº130, DO (A) DEPUTADO (A)
MARCIO NAKASHIMA
Altera a redação do Artigo 1º para vedar a alienação do controle acionário, mantendo assim a Companhia sob controle estatal.
A EMENDA DE Nº131, DO (A) DEPUTADO (A)
GUILHERME CORTEZ
Acrescenta Parágrafo 2º ao Artigo 1º do Projeto de Lei para determinar que, concluída a alienação societária prevista no caput deste artigo, a formalização de novos contratos, prorrogação ou continuidade dos já existentes com a SABESP fica condicionada à aprovação expressa dos Legislativos Municipais abarcados por suas unidades regionais (URAE)

A EMENDA DE Nº132, DO (A) DEPUTADO (A)
MARCIO NAKASHIMA
Altera o Artigo 9º de modo a prever que a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo irá fomentar plebiscito durante a tramitação da presente proposta de lei, no sentido de discutir e promover a consulta popular acerca da desestatização prevista no artigo primeiro, ficando condicionada a sua tramitação à aprovação popular.
A EMENDA DE Nº133, DO (A) DEPUTADO (A)
MARCIO NAKASHIMA

Altera o Artigo 1º para o garantir que o Governo do Estado de São Paulo continue sendo o principal acionista da Companhia de Saneamento Básico do Estado de são Paulo, no sentido de garantir a qualidade e primazia em seus serviços. 

A EMENDA DE Nº134, DO (A) DEPUTADO (A)
MARCIO NAKASHIMA

Altera o Artigo 1º com a inclusão de parágrafos 2º e 3º para o garantir que o Governo do Estado de São Paulo continue sendo o principal acionista da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo.
A EMENDA DE Nº135, DO (A) DEPUTADO (A)
EMÍDIO DE SOUZA
Acrescenta o inciso IV ao Artigo 2º para incluir como diretriz reajuste tarifário anual em percentual inferior ao índice oficial de inflação.
A EMENDA DE Nº136, DO (A) DEPUTADO (A)
MARCIO NAKASHIMA

Acrescenta inciso ao Artigo 6º para incluir como membros do Conselho de Orientação do FAUSP 3 (três) membros do Conselho Estadual de Saneamento – CONESAN, sendo um membro do Governo do Estado, um membro composto por Prefeitos Municipais eleitos em conformidade com o agrupamento de bacias hidrográficas e 1 (um) membro composto pela Sociedade Civil.
A EMENDA DE Nº137, DO (A) DEPUTADO (A)
PAULA DA BANCADA FEMINISTA, CARLOS GIANNAZI, MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS, GUILHERME CORTEZ, EDIANE MARIA
Dá nova redação a dispositivos do Artigo 5º para garantir que os recursos do FAUSP sejam destinados para a redução das tarifas durante o período que durar a privatização (e não apenas temporariamente)
A EMENDA DE Nº138, DO (A) DEPUTADO (A)
PAULA DA BANCADA FEMINISTA, CARLOS GIANNAZI, MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS, GUILHERME CORTEZ, EDIANE MARIA

Suprime o artigo 8º do Projeto de Lei para afastar a modificação da Unidade Regional de Serviços de Abastecimento de Água Potável e Esgotamento Sanitário (URAE) a que pertencem os Municípios de Águas de Santa Bárbara, Bofete, Dourado, Nova Guataporanga e Socorro. 

A EMENDA DE Nº139, DO (A) DEPUTADO (A)
PAULA DA BANCADA FEMINISTA, CARLOS GIANNAZI, MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS, GUILHERME CORTEZ, EDIANE MARIA

Dá nova redação ao artigo 4º do Projeto de Lei para propiciar destinação de recursos do FAUSP para ações no setor de saneamento básico, sendo no mínimo 35% destinado à modicidade tarifária no setor, 20% à universalidade do serviço e 25% ao pagamento dos serviços de Previdência Própria de Aposentados e Pensionistas da Sabesp, alocando os referidos recursos como receita própria do fundo especial de despesa; ao Programa Pró-Conexão (que será a ser custeado em até 30% pelos recursos do Fundo)
A EMENDA DE Nº140, DO (A) DEPUTADO (A)DELEGADA GRACIELA
Dá nova redação ao Inciso III, do Artigo 2º, do Projeto de Lei, para estabelecer política de redução tarifária segundo critérios que levem em conta o perfil socioeconômico do consumidor e seu local de residência, garantindo desconto adicional de 30% em suas contas a imóveis localizados em municípios com índices superiores a 85% de domicílios com abastecimento de água e 85% de coleta e tratamento de esgoto.
A EMENDA DE Nº141, DO (A) DEPUTADO (A)
EMÍDIO DE SOUZA
Acrescenta artigo (onde couber) para determinar que a Sabesp deverá participar anualmente de audiência pública de prestação de contas a ser realizada pela Assembleia Legislativa.
A EMENDA DE Nº142, DO (A) DEPUTADO (A)
EMÍDIO DE SOUZA


Dá nova redação ao Inciso III do Artigo 2º para constar como diretriz do processo de desestatização a redução tarifária para todas as categorias de clientes, preservando-se o nível de diferenciação entre elas, conforme os termos da Deliberação ARSESP no. 1.394, de 04 de abril de 2023.
A EMENDA DE Nº143, DO (A) DEPUTADO (A)
EMÍDIO DE SOUZA, GUILHERME CORTEZ, PROFESSORA BEBEL, LUIZ CLAUDIO MARCOLINO, PAULO FIORILO, LUIZ FERNANDO T. FERREIRA, BETH SAHÃO, RÔMULO FERNANDES, ENIO TATTO, PAULA DA BANCADA FEMINISTA, REIS, EDIANE MARIA, MAURICI, MÁRCIA LIA, ANA PERUGINI, CARLOS GIANNAZI, MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS
Dá nova redação ao § 2º no Artigo 4º para constar que as despesas do Estado de São Paulo com o Programa Pró-Conexão, após a desestatização da SABESP, serão custeadas pelos recursos do FAUSP.
A EMENDA DE Nº144, DO (A) DEPUTADO (A)
EDIANE MARIA, BETH SAHÃO, MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS, LUIZ CLAUDIO MARCOLINO, CARLOS GIANNAZI, PROFESSORA BEBEL, PAULA DA BANCADA FEMINISTA, EMÍDIO DE SOUZA, THAINARA FARIA, LUIZ FERNANDO T. FERREIRA, RÔMULO FERNANDES, REIS, ENIO TATTO, MAURICI, ANA PERUGINI

Modifica artigo 2º, incluindo inciso I e acrescentando o parágrafo único, para incluir na diretriz de atendimento às metas de universalização da prestação dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário em todos os municípios do Estado atendidos pela companhia, a inclusão de localidades de pequeno porte, núcleos urbanos informais e núcleos urbanos informais consolidados, e estabelece exceções à obrigatoriedade de atendimento às metas de universalização para as moradias informais situadas em  áreas de risco consideradas impróprias ao assentamento humano; unidades de conservação ou de proteção ambiental; ou em situação de restrição de atendimento por ordem judicial.
A EMENDA DE Nº145, DO (A) DEPUTADO (A)EDIANE MARIA, BETH SAHÃO, PAULO FIORILO
Modifica o artigo 7º para especificar as atribuições do Conselho de Orientação FAUSP, bem como disciplinar a elaboração de seu Regimento Interno, que deverá ser aprovado por maioria simples da Assembleia Legislativa, e limitar a 2 (dois) anos, sem recondução, os mandatos da Presidência do Conselho e dos membros indicados pela Assembleia Legislativa, pela Defensoria Pública do Estado e pela sociedade civil.
A EMENDA DE Nº146, DO (A) DEPUTADO (A)
EDIANE MARIA, BETH SAHÃO, LUIZ CLAUDIO MARCOLINO, PAULO FIORILO
Dá nova redação ao Artigo 1º para  vedar a desestatização da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP.
A EMENDA DE Nº147, DO (A) DEPUTADO (A)EDIANE MARIA, BETH SAHÃO, MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS
Acrescenta artigo (onde couber) prevendo o reconhecimento, a preservação e continuidade das relações por parte da Sabesp, sua Diretoria, Grupo Acionista Controlador e o Estado de São Paulo junto a todas as Entidades de Classe e Associações que atuam na Sabesp atualmente. 

A EMENDA DE Nº148, DO (A) DEPUTADO (A)EDIANE MARIA, BETH SAHÃO, MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS
Acrescenta artigo (onde couber) condicionando a vigência da Lei à realização de referendo popular. 

A EMENDA DE Nº149, DO (A) DEPUTADO (A)
DR. JORGE DO CARMO, BETH SAHÃO, LUIZ FERNANDO T. FERREIRA, PAULO FIORILO


Suprime o §1º e altera a redação do §2º (que passa a ser parágrafo único) do artigo 4º, para constar que todos os programas existentes e atividades empresariais da SABESP serão custeados por 50% do FAUSP e 50% por investimentos de iniciativa dos acionistas majoritários. 

A EMENDA DE Nº150, DO (A) DEPUTADO (A)
EMÍDIO DE SOUZA, ANA PERUGINI, BETH SAHÃO
Dá nova redação ao inciso III do Artigo 2º do Projeto de Lei para constar como diretrir a redução tarifária para todas as categorias de clientes, preservando-se o nível de diferenciação entre elas, conforme dispõe o decreto tarifário vigente na Sabesp na data de publicação desta lei. 

A EMENDA DE Nº151, DO (A) DEPUTADO (A)

DR. JORGE DO CARMO, BETH SAHÃO, LUIZ FERNANDO T. FERREIRA

Altera a redação do inciso I e inclui IV no Artigo 2º para constar como diretrizes o atendimento às metas de universalização da prestação dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário em todos os 645 municípios do Estado, considerando a inclusão de áreas rurais e núcleos urbanos informais consolidados, e determinar que em caso de reajuste tarifário será usado o índice anual do IPCA, vedando-se reajustes acima da inflação oficial. 

A EMENDA DE Nº152, DO (A) DEPUTADO (A)

DR. JORGE DO CARMO, BETH SAHÃO, PAULO FIORILO

Altera o caput do Artigo 6º e inclui incisos para que o Conselho de Orientação do FAUSP tenha composição paritária entre agentes públicos e membros da sociedade civil com mandato de 3 (três) anos, incluindo em sua composição 5 (cinco) membros da sociedade civil que atuam com assuntos referentes ao sistema hídrico e meio ambiente e membros acadêmicos das universidades públicas estaduais, sendo 4 (quatro) membros da sociedade civil que serão eleitos assembleia de entidades reconhecidas, com 4 (quatro suplentes) da sociedade civil eleitos nos mesmo moldes dos efetivos; e 1 (um) representante e 1 (um) suplente indicado pelas Universidades estaduais, de acadêmicos que estudam o tema afeto aos recursos hídricos e meio ambiente, indicados será pelo Consórcio de Reitores. 

A EMENDA DE Nº153, DO (A) DEPUTADO (A)
EMÍDIO DE SOUZA, REIS, PROFESSORA BEBEL

Exclui o §3º do Artigo 5º para retirar do Projeto a previsão de que recursos do FAUSP possam ser utilizados para apoio a ações de saneamento e de saúde pública para atendimento à população afetada por eventos climáticos extremos - visando afastar o risco de que os recursos do Fundo venham a ser exauridos por tal destinação.
A EMENDA DE Nº154, DO (A) DEPUTADO (A)

DR. JORGE DO CARMO, LUIZ CLAUDIO MARCOLINO, PROFESSORA BEBEL

Acrescenta Artigo 9º para determinar que o Conselho de Orientação do FAUSP,  após 2 (dois) anos da desestatização, promoverá uma auditoria técnica externa e independente acompanha pelo Ministério Público, que avaliará se há ganho ou perdas para o patrimônio público, prevendo a responsabilização dos gestores e, em caso de prejuízo, a reversão da Companhia ao controle do Estado.
A EMENDA DE Nº155, DO (A) DEPUTADO (A)

ANA PERUGINI, PROFª BEBEL, BETH SAHÃO

Acrescenta artigo para determinar que a autorização de que trata o Projeto de Lei deverá ser precedida de plebiscito.
A EMENDA DE Nº156, DO (A) DEPUTADO (A)
EMÍDIO DE SOUZA, LUIZ FERNANDO T. FERREIRA

Dá nova redação ao §2º do Artigo 5º para determinar que os recursos do FAUSP deverão ser aplicados, anualmente, em medidas que proporcionem modicidade tarifária nos setores de abastecimento de água e esgotamento sanitário em todos os municípios do Estado, por meio de auxílios para investimentos, de depreciação ou amortização da base regulatória de ativos nas concessões, ou de outras alocações que atinjam a mesma finalidade.
A EMENDA DE Nº157, DO (A) DEPUTADO (A)
ANA PERUGINI, REIS, BETH SAHÃO

Acrescenta arquivo (onde couber) determinando que a SABESP deva prestar contas ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de forma trimestral, dos balanços de resultado e patrimonial da Companhia.
A EMENDA DE Nº158, DO (A) DEPUTADO (A)
EMÍDIO DE SOUZA, PAULO FIORILO, EDIANE MARIA

Acrescenta artigo (onde couber) prevendo o reconhecimento, a preservação e continuidade das relações por parte da Sabesp, sua Diretoria, Grupo Acionista Controlador e o Estado de São Paulo junto a todas as Entidades de Classe e Associações que atuam na Sabesp atualmente, incluindo previsão para receber subsídios financeiros da concessionária para a realização de projetos de mútuo interesse que proporcionem o desenvolvimento do setor de saneamento, da própria concessionária e de consumidores e acrescendo a garantia para que todas as Entidades de Classe e Associações tenham a permissão da empresa para continuarem a utilizar os espaços físicos cedidos e atualmente ocupados onde funcionam suas sedes, escritórios e áreas de recreação e lazer.
A EMENDA DE Nº159, DO (A) DEPUTADO (A)
EMÍDIO DE SOUZA, LUIZ FERNANDO T. FERREIRA, CARLOS GIANNAZI

Dá  nova redação aos § 1º e § 2º e inclua-se o § 3º e o § 4º no Artigo 3º para fixação de um percentual mínimo de 30% (trinta por cento) de participação acionária do Estado na Companhia.
A EMENDA DE Nº160, DO (A) DEPUTADO (A)
EMÍDIO DE SOUZA

Acrescenta inciso IV ao Artigo 2º para incluir como diretriz o atendimento a todos os planos de metas e programas de investimentos previstos nos contratos firmados entre Sabesp e municípios, destacando-se aqueles referentes a índices de perda e de melhoria da qualidade da água potável para abastecimento e dos efluentes de esgoto tratado. 

A EMENDA DE Nº161, DO (A) DEPUTADO (A)
EMÍDIO DE SOUZA


Inclui inciso IV no Artigo 3º para que o estatuto social da companhia contemple a previsão de ação preferencial de classe especial, de propriedade exclusiva do Estado de São Paulo, que dará o poder de veto nas deliberações sociais relacionadas (...) a alterações na política de distribuição de dividendos que aumentem o valor percentual de distribuição de dividendo às ações ordinárias correspondente a 25% (vinte e cinco por cento), após as deduções determinadas ou admitidas em lei.
A EMENDA DE Nº162, DO (A) DEPUTADO (A)
EMÍDIO DE SOUZA


Inclui inciso IV no Artigo 3º para que o estatuto social da companhia contemple a previsão de ação preferencial de classe especial, de propriedade exclusiva do Estado de São Paulo, que dará o poder de veto nas deliberações sociais relacionadas (...) á (...) postergação de investimentos destinados à implementação de obras e serviços necessários para o aumento da resiliência de seus sistemas de produção e de abastecimento de água potável em face das mudanças climáticas.
A EMENDA DE Nº163, DO (A) DEPUTADO (A)
EMÍDIO DE SOUZA


Acrescenta artigo (onde couber) prevendo que O Governo do Estado de São Paulo fica autorizado a retomar o controle acionário da Sabesp ou empresa que venha a sucedê-la caso as tarifas não sejam reduzidas de forma a garantir a todos os usuários dos serviços de saneamento pela companhia cadastrados no CadÚnico, em até 60 (sessenta) dias após a desestatização; e caso a antecipação das metas de universalização não for cumprida até 31 de dezembro de 2029, considerando todo o território dos municípios operados pela Sabesp, incluídas as localidades isoladas e os núcleos urbanos informais consolidados.
A EMENDA DE Nº164, DO (A) DEPUTADO (A)
EMÍDIO DE SOUZA


Dá nova redação ao Inciso II do Artigo 5º: para especificar que também constituem recursos do FAUSP (...) os valores auferidos pelo Estado a título de dividendos ou juros sobre o capital próprio distribuído pela SABESP.
A EMENDA DE Nº165, DO (A) DEPUTADO (A)
EMÍDIO DE SOUZA


Inclui o Inciso IV no Artigo 2º para incluir como diretriz (...) revisões tarifárias ordinárias a cada quatro anos, ou, de forma extraordinária, sempre que houver revisão dos Planos de Saneamento ou na ocorrência de fatos supervenientes de qualquer natureza que possam onerar os usuários dos serviços, respeitada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro.
A EMENDA DE Nº166, DO (A) DEPUTADO (A)
EMÍDIO DE SOUZA


Acrescenta parágrafo único ao Artigo 2º para determinar que após o atendimento às metas de universalização, a SABESP deverá observar o atendimento a metas de eficiência operacional e de qualidade na prestação de serviços em cada município - concernentes à continuidade de abastecimento de água, à redução de perdas de água, à desobstrução de redes de esgotos, dentre outras, bem como manter e renovar ativos operacionais.
A EMENDA DE Nº167, DO (A) DEPUTADO (A)
EMÍDIO DE SOUZA


Acrescenta artigo (onde couber) para determinar que no contrato de concessão deverá constar cláusula assegurando que a empresa, pelo prazo de 5 (cinco) anos a contar da data de efetivação da privatização, deverá garantir estabilidade de 100% (cem por cento) no emprego para os empregados da Companhia; a renovação do acordo coletivo vigente, permitindo-se a revisão apenas dos itens econômicos - permitida a realização de alterações destinadas a ampliar os direitos trabalhistas, com a participação dos sindicatos representativos das respectivas categorias profissionais.
A EMENDA DE Nº168, DO (A) DEPUTADO (A)
EMÍDIO DE SOUZA


Acrescenta artigo (onde couber) para determinar que no contrato de concessão será obrigatório constar o compromisso de que a empresa deverá manter o patrocínio dos planos de previdência suplementar oferecidos aos empregados, nos mesmos moldes e modalidades existentes em 17 de outubro de 2023.
A EMENDA DE Nº169, DO (A) DEPUTADO (A)
EMÍDIO DE SOUZA


Dá nova redação ao Artigo 2º, Inciso III, para que conste dentre as diretrizes (...) redução tarifária, com foco na população mais vulnerável, respeitado o que dispõe o art. 23, da Lei 11.445 de 05 de janeiro de 2007 (que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico)
A EMENDA DE Nº170, DO (A) DEPUTADO (A)
EMÍDIO DE SOUZA


Dá nova redação ao caput do Artigo 4º para constar que o FAUSP será destinado a prover recursos para ações de saneamento básico, inclusive voltadas à modicidade tarifária no setor, com vistas ao atingimento, antecipação e manutenção [incluído pela emenda] das metas.
A EMENDA DE Nº171, DO (A) DEPUTADO (A)
EMÍDIO DE SOUZA


Acrescenta incisos IV e V ao Artigo 6º do Projeto de Lei para incluir na composição do Conselho de Orientação do FAUSP 3 (três) prefeitos municipais indicados pelo Segmento Municípios no Conselho Estadual de Saneamento e 3 (três) membros indicados pela representação da Sociedade Civil no Conselho Estadual de Saneamento.
A EMENDA DE Nº172, DO (A) DEPUTADO (A)
EMÍDIO DE SOUZA


Dá nova redação ao Inciso I e acrescenta parágrafo único ao Artigo 2º para constar como diretrizes o atendimento às metas de universalização da prestação dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário em todos os municípios do Estado atendidos pela companhia, considerando a inclusão de localidades de pequeno porte, núcleos urbanos informais e núcleos urbanos informais consolidados,  - não se aplicando  a obrigatoriedade de atendimento às metas de universalização para as moradias informais situadas em áreas de risco consideradas impróprias ao assentamento humano; unidades de conservação ou de proteção ambiental; ou situação de restrição de atendimento por ordem judicial.  

A EMENDA DE Nº173, DO (A) DEPUTADO (A)
LUIZ CLAUDIO MARCOLINO
Dá nova redação ao § 1º e inclui o § 3º do Artigo 4º constar que o Estado destinará, no mínimo, 90% (noventa por cento) do valor líquido obtido com a desestatização da SABESP a ações no setor de saneamento básico a fundo perdido em todos os municípios paulistas, inclusive voltadas à modicidade tarifária no setor, alocando os referidos recursos

como receita própria do Fundo, bem como para excluir a aplicação do disposto no § 1º aos municípios integrantes das URAEs 2, 3 e 4 em que a prestação de serviços foi concedida a entidades privadas.  

SUBSTITUTIVOS

SUBSTITUTIVO DE Nº1 DO (A) DEPUTADO (A)
EMÍDIO DE SOUZA 
 (RETIRADO A PEDIDO DO AUTOR)
Propunha substituir a autorização para o Poder Executivo promover medidas de desestatização da SABESP pela autorização para promover medidas para antecipar metas e ampliar o atendimento dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, preservando o controle acionário do Estado sobre a empresa - mantendo, porém, as previsões de antecipação das metas para 31 de dezembro de 2029, assim como  a instituição do Fundo de Apoio à Universalização do Saneamento no Estado de São Paulo - FAUSP, vinculado à Secretaria de Meio Ambiente. 

SUBSTITUTIVO DE Nº2 DO (A) DEPUTADO (A)PROFESSORA BEBEL
Substitui a propositura inicial vedando ao Estado de São Paulo desestatizar empresas públicas paulistas, especialmente a SABESP- Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo.
SUBSTITUTIVO DE Nº3 DO (A) DEPUTADO (A) PAULO FIORILO

Substitui a propositura inicial para que qualquer redução da participação acionária do Estado na SABESP que implique na perda estatal do controle acionário da empresa seja obrigatoriamente precedida de: conclusão e publicização de todas as fases dos estudos que apresentem a modelagem definitiva da proposta de desestatização, da definição do percentual mínimo de participação acionária do Estado e da demonstração fundamentada da vantajosidade da desestatização para o interesse público e para a Administração Pública; realização de consulta popular sob a forma de plebiscito convocado pela Alesp; alteração expressa do Artigo 216, §2º, da Constituição Estadual, respeitando o devido processo legislativo (vide emenda 104, do mesmo autor).  

SUBSTITUTIVO DE Nº4 DO (A) DEPUTADO (A)
MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS, CARLOS GIANNAZI, EDIANE MARIA, PAULA DA BANCADA FEMINISTA, GUILHERME CORTEZ
O Substitutivo Estabelece medidas que promovem o fortalecimento da Sabesp.  O substitutivo  cria um fundo destinado à administração de projetos para aprimorar os serviços da SABESP, o qual permitirá  a alocação de recursos de maneira mais eficaz para investimentos em infraestrutura, tecnologia e aprimoramento dos processos operacionais. O fundo pode ser financiado por diversas fontes, como receitas da própria companhia, investimentos governamentais e até mesmo contribuições voluntárias da sociedade. Cria-se também um conselho de gestão é fundamental. Esse conselho deve ser composto por representantes de diversos setores da sociedade, incluindo membros do governo, organizações da sociedade civil, especialistas em saneamento e, é claro, a própria SABESP. 

III - DO MÉTODO DE PRIVATIZAÇÃO 

O projeto prevê a desestatização por meio do modelo de OFERTA PÚBLICA — em que um número maior de ações é colocado à venda, fazendo com que a participação do governo seja diluída — e estabelece como diretrizes a serem observadas:

a. Atendimento às metas de universalização da prestação dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário em todos os municípios do Estado atendidos pela companhia (inclusive áreas rurais e núcleos urbanos informais consolidados)

b. Antecipação das metas para 31 de dezembro de 2029 (resguardados eventuais prazos inferiores previstos contratualmente;

c. Redução tarifária, com foco na população mais vulnerável.

Ocorre que, a oferta de ações é o processo de colocação de títulos de valores para venda no mercado financeiro ao público que pode ser, na maioria das vezes, primária ou secundária.

Portanto, é interessante entender a diferença entre os tipos de ofertas de ações, tanto na perspectiva do investidor como da companhia ofertadora, seguiremos nesta esteira explicando a oferta publica primaria, secundaria e restrita: 
1. OFERTA PÚBLICA PRIMÁRIA
A oferta pública de distribuição primária é o processo de emissão de novas ações ou cotas, onde os recursos obtidos a partir da emissão serão ingressados no próprio emissor.

Neste caso, a companhia emissora, por exemplo, disponibiliza ações para negociar uma determinada parte do negócio, e assim capta recursos para financiar suas próprias atividades.

2. OFERTA PÚBLICA SECUNDÁRIA
Na oferta pública de distribuição secundária, a venda não é feita institucionalmente pela companhia, mas sim por outras pessoas.

Portanto, nesse caso, as ações que são vendidas já são existentes no mercado, por isso a oferta recebe o nome de secundária. Como a venda é feita por sócios e acionistas, os recursos obtidos com a venda não vão para o emissor, mas sim pelo novo ofertador das ações.

3. OFERTA PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS
As ofertas públicas com esforços restritos são ofertas de ações que não são disponibilizadas para todos investidores comuns, mas apenas para investidores qualificados.

É importante dizer que esta forma de oferta pública não é antagônica em relação à oferta primária ou secundária.

Na verdade, é apenas uma condição especial que pode ser enquadrada em alguma das duas formas de oferta pública, a depender das necessidades de quem busca captar recursos.

Diante da exposição acima, reforçamos aos pares que em nenhum momento o Governo do Estado de São Paulo, em suas manifestações ou até mesmo na propositura em discussão, expôs qual a modalidade da Oferta Pública que será realizada para concluir a desestatização da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP.

O que nos causa bastante preocupação nos trazendo dúvidas sobre a qualidade de estudos realizados para que ocorra esse tipo de “comercio” com as empresas paulistas, já que esta modalidade manteria o Executivo com o medo papel de acompanhamento da gestão, já que reduziria o seu capital acionário.

IV - DA REDUÇÃO DO TEMPO DE UNIVERSALIZAÇÃO 

A presente propositura defende que a desestatização da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP, antecipação das metas de universalização, frutos do Marco Legal do Saneamento Básico, que determina que a população de todo o Brasil tenha acesso à água tratada e coleta de esgoto até 2033 e, segundo o Governador, com a privatização da Sabesp seria possível antecipar essas metas para 2029. 

Não existem estudos confirmando a REDUÇÃO DO TEMPO DA UNIVERSALIZAÇÃO com a privatização proposta, e não é necessário vender a SABESP para isso, ao contrário, se for privatizada o risco de não acontecer aumentará sobremaneira.

A proposta desconsidera os 310 municípios que já alcançaram a universalização, cujos prefeitos mostram com orgulho para qualquer visitante os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário de sua cidade, pressupostos da saúde pública, dos rios limpos e do desenvolvimento econômico.

Embora todos os Estados da Federação possuam Companhias Estatais de Saneamento Básico, a titularidade municipal dos serviços de abastecimento de água potável já é questão pacífica no Direito Brasileiro.
Com a questão da universalização como pauta principal da mídia e da sociedade paulista, verifica-se, confusão quanto à titularidade deste serviço público, se Estadual ou Municipal. Ou seja, em qual esfera da Federação residiria o dever de organizar e prestar os serviços públicos de abastecimento de água?

A origem da dúvida certamente guarda relação com o fato de que, em todos os Estados da Federação, há uma Companhia Estatal – constituída, na maior parte dos casos, sob a forma de Sociedade de Economia Mista – incumbida da prestação dos serviços públicos de abastecimento de água. É o caso da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP), responsável, atualmente, pelo fornecimento de água potável a inúmeros Municípios paulistas, dentre os quais a Capital, São Paulo.

Assim, são frequentes duas situações: na primeira, o Município atua por meio de autarquia ou empresa municipal, com o emprego de recursos públicos e o atendimento aos usuários por meio de servidores públicos, contratados, em regra, por concurso público; já no segundo cenário – também frequente –, tem-se a Concessão (Comum ou PPP) dos serviços a um privado que, em sede de Licitação, haja demonstrado condições e expertise para prestação dos serviços e realização dos investimentos, percebendo, a título de remuneração, as tarifas pagas pelos usuários (e, eventualmente, complemento por parte do Poder Público, como ocorre, por exemplo, na Concessão Patrocinada, modalidade de PPP).

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 23, inc. IX, expressamente atribuiu à União, Estados e Municípios a competência comum para promoção de melhorias nas condições de saneamento básico – conceito que abrange água, esgoto, gestão de resíduos sólidos e drenagem de água de chuva.
A tese da titularidade municipal dos serviços de saneamento básico resulta de interpretação do art. 30, inc. V da Constituição Federal, segundo o qual "compete aos Municípios organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial". O entendimento de que o saneamento básico constituiria "serviço público de interesse local", portanto, conduzia boa parte da doutrina e da jurisprudência a sustentar sua titularidade municipal.

Para outros, porém, seria defensável a titularidade estadual dos serviços, principalmente nos casos de instituição de Região Metropolitana, a partir de interpretação do art. 25, § 3.º da Constituição Federal de 1988.

Ademais, o aparelhamento, , das Companhias Estaduais de Saneamento Básico, derivada da política instituída pelo PLANASA ("Plano Nacional de Saneamento"– Lei Federal n.º 6.528/78), que condicionava o repasse de recursos da União para saneamento à existência de Companhia Estadual, reforçava a tese da possível titularidade estadual destes serviços.

A questão foi DEFINITIVAMENTE PACIFICADA quando da decisão, em 2012, pelo Supremo Tribunal Federal, da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 1.842/RJ. Na ocasião, decidiu-se que:

 

(i) A titularidade dos serviços de saneamento básico é, de fato, municipal (confirmando julgados anteriores do próprio Supremo), e 

(ii) Somente no caso das Regiões Metropolitanas há o compartilhamento da titularidade entre o Estado e os Municípios, a ser exercida de forma "colegiada", em Assembleias que congreguem a participação de todos os Prefeitos e do Governador do Estado.

Ou seja, não se estando diante de Região Metropolitana, a atuação dos Estados no campo do abastecimento de água somente é possível mediante a delegação municipal destes serviços à Companhia Estadual (via "Contrato de Programa", figura jurídica equiparada a um Contrato de Concessão, mas possuindo entes públicos nos dois polos).

Existem, porém, em nosso ordenamento jurídico, valiosos mecanismos à disposição dos Municípios, tendentes a viabilizar o efetivo exercício de sua titularidade quanto aos serviços de abastecimento de água. O principal deles consiste no Consórcio Público, por meio do quais Municípios de pequeno ou médio porte podem de modo cooperativo, organizar a prestação dos serviços hídricos de modo unificado, de modo a gerar economias de escala ao prestador (seja ele empresa pública ou privada) e viabilizar eventual subsídio cruzado entre regiões superavitárias e deficitárias.
Assim, concluímos que a desestatização proposta pelo Governo do Estado para a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP), atrapalha os municípios pertencentes ao se território na possibilidade de escolha dos serviços básicos aos munícipes de suas regiões, deliberadamente, a companhia não tem como garantir a universalização do saneamento básico ou a prestação de serviços ao Estado como um todo, uma vez, que é critério discricionário das cidades a escolha da empresa que prestará os serviços. 
Não restando duvidas que o argumento utilizado pelo Governo que a desestatização da SABESP acarretaria em uma contundente redução do período da universalização do marco do saneamento, está completamente desqualificado. 

V - DA POSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DE TARIFA 

A propositura em discussão dispõe sobre a redução tarifaria do serviço prestado a população mais vulnerável, entretanto, cabe nesta oportunidade informar aos pares que o Governo do Estado não tem como garantir que haverá redução das tarifas, já que quem decide os valores das tarifas é a Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São Paulo (ARSESP), que por possuir autonomia administrativa e orçamentária e faz a regulação de diversos serviços, como a distribuição de gás encanado, bem como a definição dos preços para os serviços de saneamento, sendo ela a negociante de valores.

A ARSESP é uma autarquia sob regime especial, dotada de autonomia decisória, administrativa, orçamentária e financeira, criada pela Lei Complementar Estadual nº 1.025 e regulamentada pelo Decreto Estadual nº 52.455, ambos de 7 de dezembro de 2007.

Vinculada à Secretaria de Parcerias em Investimentos do Estado de São Paulo, a ARSESP tem competência legal para:

· Regular, controlar e fiscalizar os serviços de distribuição de gás canalizado e, preservadas as competências e prerrogativas municipais, os serviços de saneamento básico de titularidade estadual ou serviços de competência municipal, delegados por convênio à Arsesp;

· Fiscalizar os serviços de energia elétrica, de competência da União, por meio de convênio com a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel);

· Exercer a regulação e a fiscalização de outros serviços delegados pelo Estado (à exceção dos serviços de rodovias e transportes).

Atuando de forma técnica, transparente e independente, a Agência busca:

·  Estabelecer normas e padrões que otimizem a prestação dos serviços regulados;

· Estimular a eficiência e a melhoria constante da qualidade dos serviços prestados pelas concessionárias;

· Assegurar o equilíbrio econômico-financeiro e o efetivo cumprimento dos contratos de concessão;

· Fazer cumprir as regras estabelecidas em contratos e regulamentos, aplicando penalidades quando necessário;

· Informar os direitos e deveres dos usuários com relação aos serviços recebidos;

· Aproximar a regulação​ da sociedade;

· Assegurar tarifas justas para os usuários;

· Estimular a expansão, a excelência e a universalização dos serviços públicos regulados.

Para conhecer melhor as competências e atribuições da ARSESP, efetuamos os estudos apresentados neste voto, à legislação correlata que neste momento, indicamos aos interessados: 

· Lei Complementar nº 1.025, de 7 de dezembro de 2007 
· Decreto nº 52.455, de 7 de dezembro de 2007​
· Decreto nº 61.469/2015 (dá nova redação ao art. 18 do regulamento)

· Lei Complementar Estadual nº 1.322, de 15 de maio de 2018
· Lei Estadual nº 17.293, de 15 de outubro de 2020​ (altera o nome da ARSESP e delega outros serviços públicos pelo Estado)

· Decreto nº 67.882, de 15 de agosto de 2023 (altera o Decreto n° 52.455, de 7 de dezembro de 2007, que aprova o regulamento da agência reguladora criada pela Lei Complementar n° 1.025, de 7 de dezembro de 2007).

​
Em grande parte do Estado, os municípios se organizam em blocos para contratar os serviços de saneamento, conforme estipulado pelo marco sanitário.

Ex: Município A, B e C contratam os serviços de saneamento, que poderá ser contratado junto à Sabesp ou a outros prestadores de serviço e assim é repassado aos munícipes.

Diante do exposto, esclarecemos que o Governo do Estado de São Paulo não tem como garantir a redução tarifaria aos consumidores, sejam eles, vulneráveis ou não, já que a competência para tal determinação não compete ao mesmo, neste sentido, damos sequência explanando aos pares, a evolução tarifaria que ocorreu nos Estados que permitiram a desestatização dos serviços de suas companhias de Saneamento Básico, os comparando, com a atual precificação paulista. 

A média de cobrança de água e esgoto, é de R$22,38 no social e no comum R$ 71,70 (falando do consumo mínimo), trazendo o comparativo com o serviço de água do Rio De Janeiro, Manaus e Campo Grande que atualmente é privado.

Obs: Dados baseados no consumo de 14m³ de água, em uma residência com 4 pessoas que possui acesso à água e tratamento de esgoto. 

1. TARIFA SOCIAL:

RIO DE JANEIRO – R$ 45,32 – 102,4 % MAIS CARA que a de SÃO PAULO
MANAUS – R$ 132,42 - 250% MAIS CARA que a de SÃO PAULO

CAMPO GRANDE – R$60,95 – 172,3 MAIS CARA que a de SÃO PAULO

2. TARIFA NORMAL:
RIO DE JANEIRO – R$ 111,97 – 52,2% MAIS CARA que a de SÃO PAULO
MANAUS – R$ 132,42 - 58% MAIS CARA que a de SÃO PAULO

CAMPO GRANDE - R$134,37 – 172,3 MAIS CARA que a de SÃO PAULO
Atualmente, os Estados acima expostos em comparação com o Estado de São Paulo, possuem o seu serviço básico de saneamento de forma privada, aprovados por suas Casas Legislativas, com o intuito similar ao proposto pelo Executivo paulista, que menciona a preocupação em viabilizar a modernização e o aporte de investimentos privados no setor estratégico do saneamento básico ao reduzir a participação do Estado no capital da Companhia.

Entretanto, ao compactuar com este tipo de ação, o Poder Legislativo, estará assinando uma autorização para que os empresários cobrem do consumidor, seja ele vulnerável ou não, preços exorbitantes em um serviço estratégico e bem prestado pelo Poder Público, onerando cada vez mais o munícipe que em um tempo quer viver de forma digna, com seus direitos básicos respeitados e prestados por quem deve entrega-lo. 

Assim, conforme explicito acima, restou evidente que a informação sobre a redução tarifaria, advinda da possibilidade de desestatização se mantem vaga, não possui estudos, manifestações da ARSESP ou exemplos em clarividência de Estados brasileiros que reduziram suas tarifas após a privatização de seus serviços de saneamento básico. 
VI – DA COMPLEXIDADE DA OPERAÇÃO 
A Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP) pode ser um fator que dificultará a privatização devido à complexidade da empresa, toda a privatização tem um nível de complexidade de operação, de desenho do modelo e de aceitação do público, além das dezenas de milhares de funcionários, estações e subestações. 

A SABESP possui aproximadamente 12.299 (dados do ano de 2022), e em nenhum momento o anteprojeto expõe o que acontecerá com os ativos da companhia, não determinam como serão os pagamentos, o regime de relação de trabalho, a possibilidade ou não da estabilidade provisória. Esse tipo de “lacuna” causa grande desconforto à população no geral, especificamente os colaboradores da empresa, de outro ponto de vista, também não é uma segurança aos que queiram investir/adquirir nos ativos da empresa, já que a quantidade de funcionários e a complexidade da prestação do serviço são completamente impactante aos cidadãos, gerando uma responsabilidade exacerbada a quem adquirir a estatal. 
Na mesma esteira, diante do argumento de complexidade, indicamos os seguintes dados constantes no site oficial da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP), para que assim possamos contextualizar a complexidade da Estatal ora tratada:

	ÁGUA

	Ligações cadastradas de água
	10,2 milhões

	Estações de tratamento de água
	237

	Reservatórios
	2.720

	Capacidade do armazenamento de água (reservatórios)
	3,6 bilhões de litros

	Poços
	1.232

	Adutoras
	6,2 mil quilômetros

	Redes de distribuição de água
	86,1 mil quilômetros

	Centrais de controle sanitário
	16


	ESGOTO

	Ligações cadastradas de esgotos
	8,6 milhões

	Estações de tratamento de esgotos
	598

	Redes coletoras de esgotos
	61,4 mil quilômetros

	Coletores, emissários e interceptores
	2,9 mil quilômetros


OBS: Referência: junho de 2023
Vale ressaltar que o valor que as ações da SABESP estão sendo negociadas em bolsa, sendo preciso considerar nesta desvalorização a Selic alta e o cenário geral de aversão a risco na Bolsa, porém seu baixo valor é um bom parâmetro para avaliar o interesse dos investidores.

Selic é a sigla para Sistema Especial de Liquidação e de Custódia. O sistema é administrado pelo Banco Central (BC) e nele são transacionados títulos públicos federais.  A taxa média de todas essas transações (empréstimos de curto prazo, realizados no mesmo dia) é referente à Taxa Selic. 

A Selic é um indicador importante, pois representa os juros básicos de toda a economia brasileira. Portanto, ela tem influência direta em todas as outras taxas de juros no país.  Ela é utilizada como instrumento de política monetária do Banco Central no controle da inflação. Por ser a taxa básica de juros da economia, ela também serve de base para a rentabilidade de investimentos. 

 

Logo, os movimentos da Selic impactam diretamente o valor e o retorno dos investimentos no mercado brasileiro.  Como colocado, a Selic registra todas as operações relacionadas aos títulos da dívida do governo, emitidos pelo Tesouro Nacional. 
Esclarecemos dois conceitos importantes para compreender como a Selic funciona. São eles: 
· Selic Over: é o número real praticado no mercado da taxa Selic;

· Selic Meta: é o parâmetro utilizado pelos bancos para determinar a taxa de juros dos empréstimos diários que fazem uns aos outros.

Hoje, o governo de São Paulo tem 50,3% da empresa. O projeto de privatização deve ser feito via follow-on (venda de ações), e o governo do estado de São Paulo quer reduzir sua participação para 30% a 15% das ações.

Ainda assim, a ideia do governo é manter a chamada “golden share”, ou seja, participação que permite ao estado vetar decisões estratégicas.

PREÇO-ALVO E RECOMENDAÇÃO PARA AS AÇÕES DA SABESP

	Instituição
	Projeção para as ações da Sabesp
	Preço-alvo
	Recomendação

	Santander
	Alta de 41%
	R$ 83,75
	Compra

	BTG Pactual
	Alta de 47%
	R$ 90
	Compra

	Genial
	Alta de 11%
	R$ 66
	Compra


Caso o processo de privatização não avance, o potencial de perda seria limitado a algo entre 15 e 25% em relação aos preços atuais. 

De acordo com o Santander, além do fracasso da privatização, o que pode alterar o cenário é:

· Mudança do marco do saneamento no âmbito federal

· Falta de avanços regulatórios

· Revisões tarifárias deficientes

· Melhorias financeiras e operacionais abaixo do esperado

O investimento de R$ 66 bilhões até 2029 para universalização dos serviços, no curto prazo, vai afetar o pagamento de dividendos de maneira negativa. 

A Sabesp tem hoje ineficiências com impacto de R$ 3 bilhões a R$ 4 bilhões sobre o Ebitda. Assim, a privatização tem o potencial de gerar resultado à medida que a casa for arrumada e, nos médios e longos prazos, aumentar o pagamento de dividendos.

O que muda para municípios e consumidores? Do ponto de vista dos municípios, as atividades de saneamento no Estado têm importantes subsídios cruzados. Ou seja, boa parte do valor do serviço é subsidiada, o que seria apagado diante de uma privatização. Isso pode ENCARECER O SERVIÇO, o que é um problema para que as prefeituras passem a apoiar a privatização.

Não seria economicamente viável de forma independente para alguns municípios, em especial, os menores, o que provavelmente exigirá aumentos substanciais de tarifas para garantir remuneração e serviços adequados.

Assim, a parceria com empresas e outros municípios ajudaria a manter tarifas mais baixas. Os municípios teriam dificuldades de abrir novas licitações, o que pode forçá-los a aceitar a decisão do Governo sobre a companhia.

Desta forma, diante da complexidade do feito, a longo prazo a desestatização da empresa estatal pode gerar mais prejuízos do que benefícios aos cidadãos paulistas.

VII – DO DIREITO HUMANO À ÀGUA 
Resolução 64/292 da ONU estabeleceu que “o acesso à água limpa e segura e ao saneamento básico são direitos humanos fundamentais”. 

O direito humano à água assegura a todos, sem discriminação, ÁGUA PARA O USO PESSOAL E DOMÉSTICO DISPONÍVEL, SEGURA, ACEITÁVEL E ACESSÍVEL ECONOMICAMENTE. E o direito humano ao esgotamento sanitário assegura a todos, sem discriminação, soluções disponíveis, física e economicamente acessíveis, em todas as esferas da vida, de forma segura, social e culturalmente aceitável, promovendo privacidade e dignidade.

A Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP) garante o abastecimento de água para a 28,4 milhões pessoas, nos 375 municípios que atende, e a coleta de esgoto 25,2 milhões. 

Constituída em 1973 a partir da união de seis entes estaduais, é uma empresa de economia mista sob o controle majoritário do Estado (50,3% das ações) e o restante de seu capital negociado nos mercados da B3 de São Paulo e da Bolsa Nova Iorque. São 50 anos, que a Sabesp é a responsável por garantir esse direito essencial a mais de dois terços da população paulista.

A empresa investe anualmente, 13% de tudo que arrecada na ampliação e melhoria do atendimento de água e esgoto. Outro diferencial em relação às privadas é a prática da TARIFA VULNERÁVEL, uma modalidade que garante acesso de qualidade à água e esgoto para quem mais precisa, além disso, a cidade de São Paulo é responsável por 46% da arrecadação da Sabesp.

Além disso, 7,5% de tudo que é faturado pela Sabesp é repassado para o Fundo Municipal de Saneamento (FMSAI). Somente em 2022, o Fundo acumulou cerca de R$ 640 milhões, recurso destinado para a regularização de comunidades e drenagem urbana.

Sua privatização estará sob o comando de investidores e conglomerados financeiros, totalmente interessados em maximizar lucros e transferências de dividendos aos seus acionistas, colocando em segundo plano a MISSÃO de melhoria da qualidade de vida e do meio ambiente.

VIII – DA REESTATIZAÇÃO 
 O Brasil insiste em privatizações enquanto o mundo reestatiza as empresas, a intenção dos Estados contrariam uma tendência mundial. Fora do Brasil, tem crescido o número de empresas reestatizadas pelo poder público, assim como ganha força a visão de que a privatização não é a melhor solução para a garantia de serviços básicos de qualidade.
Segundo monitoramento realizado pela entidade holandesa Transnational Institute (TNI), houve 1.658 casos de "desprivatização" de serviços no mundo desde o ano 2000. Ainda segundo o TNI, reestatizações de empresas de água e energia são as mais comuns no mundo. Foram 393 na área de água e saneamento e outros 383 na área de energia. Juntas, são 46% do total.

A busca pela melhora dos serviços e a pela redução de custos são os motivos mais frequentes para a reestatização, de acordo a TNI. Explicando que os donos de empresas privatizadas tornam-se monopolistas, pois assumem um lugar que era do Estado. Sem concorrentes, tendem a reduzir investimentos no longo prazo. Isso, por consequência, compromete a qualidade do serviço prestado, atrapalhando a vida da população que depende dele e forçando o governo a agir.

Desse ponto, refletimos que as empresas não investem porque sabem que prestam um serviço essencial e que, no dia em que ele tiver problema, o Governo será obrigado a reassumi-lo, assim, nas privatizações, existe uma tendência natural ao subinvestimento.

O governo, por meio da regulação, poderia forçar as empresas privatizadas a manterem o nível de satisfação de seus usuários, entretanto, como verificamos nada se fala na propositura sobre isso. Na prática, os órgãos reguladores acabam captados pelos interesses privados. Ou seja, já não fiscalizam mais.

No Brasil, a privatização ainda tem força, basicamente, por dois motivos. O primeiro é ideológico: alguns políticos no Brasil, alinhados à direita, vendem o patrimônio público porque, na verdade, querem beneficiar o setor privado. E o segundo: porque veem na privatização uma solução simples para a falta de recursos públicos. Solução esta, aliás, que prejudica ainda mais o caixa de governos no longo prazo.

De acordo com um mapeamento feito por onze organizações majoritariamente europeias, da virada do milênio para cá foram registrados 267 casos de "remunicipalização", ou reestatização, de sistemas de água e esgoto.
ALGUNS EXEMPLOS DE REESTATIZAÇÕES:

ALEMANHA
Na Alemanha, o destaque para a reestatizações ficou no setor de energia: dos 348 serviços que voltaram das mãos privadas para a estatal nas décadas de 2000 e 2010, 284 envolviam abastecimento de eletricidade, gás ou aquecimento.

FRANÇA

Na França, tida como inspiração para várias reestatizações na Europa, 152 serviços voltaram para a mãos do Estado, incluindo o saneamento de 106 cidades e o transporte público de 20 delas.

O caso mais emblemático do de Paris que, em 2008, optou por não renovar a concessão dos serviços de água e esgoto da cidade. Eles eram desde 1985 administrados por duas companhias privadas (a Suez e a Veolia) e passaram para a responsabilidade da Eau de Paris, companhia municipal criada para assumir o negócio e até hoje a responsável pelo tratamento de água da capital francesa.

ESTADOS UNIDOS

Referência quando o assunto é privatização, os EUA tiveram, nos últimos anos 67 serviços reestatizados. Contratos de água e de energia são alguns dos que foram revertidos em cidades espalhadas por estados tão diversos quanto Flórida, Havaí, Minnesota, Texas, Nova York e Indiana.

REINO UNIDO

Um dos primeiros países do mundo a elaborar e testar o modelo de privatização dos serviços públicos, o Reino Unido – que realizou 65 reestatizações – foi também pioneiro em revisá-los: em 2010, a TfL (Transporte de Londres, em inglês), a agência pública de transportes, comprou de volta da iniciativa privada o contrato da expansão do metrô.

O Transporte por Trem passou pelo mesmo processo. Foram privatizados nos anos de 1990, tiveram uma parte tomada de volta pelo governo em 2002.

ESPANHA

Na Espanha ocorreram 56 reestatizações. O serviço de abastecimento de água é um destaque na Espanha, especialmente depois que, em 2015, o Tribunal Superior de Justiça da Catalunha anulou a mega concessão da rede de saneamento da região metropolitana de Barcelona feita três anos antes. Entre os motivos que levaram a reestatização estão: falta de transparência no processo de leilão, aumento abusivo das tarifas.

No levantamento do TNI, 27 cidades espanholas já haviam tomado de volta suas concessões de água em 2017. Energia, coleta de lixo e serviços que vão de habitação a funerárias são outros que também foram revistos por prefeituras do país.

De acordo com o estudo, cerca de 90% dos sistemas de água mundiais ainda são de gestão pública. As privatizações no setor começaram a ser realizadas nos anos 1990 e seguem como uma forte tendência, em muitos casos impulsionadas por cenários de austeridade e crises fiscais.

É uma "missão impossível" chegar a números absolutos para comparar as remunicipalizações, de um lado, e as privatizações, de outro. Estas podem ocorrer em moldes muito diferentes, seja por meio de concessões de serviços públicos por determinados períodos, privatizações parciais ou venda definitiva dos ativos do Estado.

Entretanto, frisamos a importância de se conhecer os riscos que uma privatização do fornecimento de água pode trazer e as dificuldades de se reverter o processo.

Como exemplo Apple Valley, cidade de 70 mil habitantes na Califórnia. Desde 2014, a prefeitura vem tentando se reapropriar do sistema de fornecimento e tratamento de água por causa do aumento de preços praticado pela concessionária (Apple Valley Ranchos, a AVR), que aumentou as tarifas em 65% entre 2002 e 2015.

A maioria da população declarou apoio à remunicipalização, mas a companhia de água rejeitou a oferta de compra pela prefeitura. Em 2015, a cidade de Apple Valley entrou com uma ação de desapropriação, e o processo agora levar alguns anos para ser concluído.

Outro exemplo que destaca é o de Berlim, onde o governo privatizou 49,99% do sistema hídrico em 1999. A medida foi extremamente impopular e, após anos de mobilização de moradores - e um referendo em 2011 -, ela foi revertida por completo em 2013. Foi uma vitória popular, mas por outro lado o Estado precisou pagar 1,3 bilhão de euros para reaver o que antes já lhe pertencia, que gerou uma grande dívida para o Estado, que vai ser paga pela população ao longo de 30 anos.

O estudo da remunicipalização de serviços aponta para incompatibilidades entre o papel social de uma companhia de água e saneamento com as necessidades de um grupo privado. Os serviços providos são direitos humanos fundamentais, atrelados à saúde pública e que, pelas especificidades do setor, precisam operar como monopólio.

Os grupos privados não têm incentivo para fazer investimentos básicos que não teriam uma contrapartida do ponto de vista empresarial. No caso do Rio, por exemplo, investimentos necessários para aumentar o saneamento em áreas carentes não dariam retorno.

A concessão para grupos privados, a lógica de operação da companhia muda completamente. Os ativos não pertencem mais ao público. Ela passa a ter que gerar lucros e dividendos que sejam distribuídos para acionistas. O risco é enorme. Sistemas de água não pertencem ao governo, e sim ao povo. Se esse direito se perde, torna-se mais difícil implementar políticas públicas.

A discussão necessária é como tornar uma companhia de saneamento mais eficiente e lucrativa para a sociedade. Quando a dívida pública se estabelece como prioridade, não há mais espaço para esse debate.

IX – DO RECENTE PROBLEMA ENFRENTADO PELO ENEL – EMPRESA DESESTATIZADA PELO GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO. 
A empresa ENEL, uma das maiores empresas privada do setor elétrico brasileiro, uma holding de companhias que atuam nos segmentos de geração, conversão e distribuição de energia, além de prestação de serviços.
Por meio de três distribuidoras, nos estados do Rio de Janeiro, Ceará e São Paulo, levam energia a mais de 15 milhões de clientes residenciais, comerciais, industriais, rurais e do setor público.
No segmento de geração de energia, as atividades são 100% baseadas em fontes renováveis. As atividades de geração, distribuição, comercialização e soluções de energia estão sob o controle da holding Enel Brasil, sociedade anônima de capital fechado.
Atualmente a empresa é alvo de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), criada pelo Ato nº 99/2023, do Presidente da Assembleia, mediante Requerimento nº 296/2023, com a finalidade de apurar possíveis irregularidades e práticas abusivas cometidas por ela na prestação de serviços de fornecimento de energia elétrica na região metropolitana de São Paulo, investigando em especial, no período de 2018 até 2023, as quedas de energia, a cobrança de valores, a atuação operacional, o suporte aos consumidores e prefeituras, a execução da tarifa social, os contratos assinados, a execução dos investimentos e das obras previstas, bem como o estado de conservação da rede de infraestrutura e de distribuição energética.
Já foram feitas 9 (nove) reuniões da comissão para apurar possíveis irregularidades, procedendo oitiva dos profissionais como: 
· ADVOGADOS ESPECIALIZADOS EM DIREITO REGULATÓRIO;  
· DIRETOR EXECUTIVO DO PROCON-SP;

· COORDENADOR DO NUDECON - NÚCLEO ESPECIALIZADO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
· DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO (ARSESP);

· DIRETOR DE REGULAÇÃO TÉCNICA E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ENERGIA DA ARSESP;

· PRESIDENTE DO SINDICATO DOS ELETRICITÁRIOS DE SÃO PAULO;
· DIRETOR DE OPERAÇÕES DE REDES DA ENEL;

· DIRETOR DE REDES DA ENEL.

Anteriormente, conhecida como ELETROPAULO A companhia foi adquirida pela Enel Brasil em 4 de junho de 2018. 

Na ocasião, a companhia italiana pagou R$ 5,55 bilhões, o que representa 73,38% do capital total da concessionária paulista. A partir dessa data, entre outros acionistas, a americana AES e o BNDES, deixaram de fazer parte do quadro societário da Eletropaulo.

A conclusão e homologação da compra aconteceu no dia 3 de dezembro de 2018. Com alteração na estrutura acionária, a Eletropaulo Metropolitana passou a adotar marca Enel Distribuição São Paulo.
Chegando a possuir 93,3% do capital da empresa, a Enel Brasil realizou outras ofertas de aquisição de ações em 2018. Durante o ano 2019, a companhia realizou novas operações com o intuito de aumentar o capital e a oferta pública de aquisição de ações, passando a deter 100% do capital da concessionária no final do mesmo ano. 
Dessa forma, as ações da Enel SP deixaram de ser negociadas no Novo Mercado da B3, mantendo o registro de companhia de capital aberto na categoria B. A distribuidora atende quase 18 milhões de clientes no Brasil, espalhados entre os Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Ceará.
A Enel Distribuição São Paulo obteve um lucro de R$ 777 milhões, versus um prejuízo de R$ 315,2 milhões da Eletropaulo em 2018, com melhoria dos indicadores de qualidade DEC (Duração Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora) e FEC (Frequência Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora). Com uma nova oferta de ações, a Enel também adquiriu mais 1,48% do capital social e removeu as ações de emissão do segmento especial de listagem no Novo Mercado.
A Enel pagou R$ 256 milhões pelas ações remanescentes, tornando a única acionista da Eletropaulo. A companhia tem investido na expansão, fortalecimento e modernização dos seus ativos, com destaque na automação da rede elétrica, no crescimento dos canais digitais de atendimento e na expansão do parque elétrico (subestações e linhas de sub-transmissão e distribuição.
No ultimo feriado, enfrentamos dificuldades com a empresa no fornecimento a população, que inclusive nem toda a população paulista retomou a luz em suas residências ou comércios. Após mais de 55 horas de apagão em São Paulo, 700 mil pessoas seguem sem luz, segundo o balanço mais recente divulgado pela concessionária de distribuição de energia Enel.
A empresa recusou-se a conceder uma indenização ampla à população afetada pela falta de luz prolongada na região metropolitana de São Paulo e revoltou os prefeitos paulistas. A Enel alega que o contrato de concessão e a resolução número 1.000 de 2021 da Aneel prevê indenização apenas em caso de eletrodomésticos queimados.
Com a privatização da empresa, os consumidores ficam reféns da contratação de funcionários que o ente privado entende como necessário, da reforma elétrica que o ente entende como necessário, sempre buscando o lucro e não o bem-estar da população, trazendo e causando grandes prejuízos sofridos pelos munícipes, seja pela perda de alimentos, a falta de condições habitacionais ou até mesmo a impossibilidade de manter mecanismos médicos ligados ou a refrigeração de medicamentos que mantem a vida das pessoas.

Inclusive, fomos noticiados pelos veículos de informação que houveram mortes devido a falta de chuva, contrariando cada vez mais a “desestatização à luz de velas” que o Governo do Estado encaminhou a esta casa.
X – DO VOTO  

Diante de todo o exposto, restou clara que a propositura precisa de mais estudo e com certeza amadurecimento no seu texto, assim, com respeito ao andamento dos trabalhos legislativos propomos a melhoria diante dos recursos que temos neste momento. 

Trata-se de matéria de natureza legislativa cuja iniciativa é de competência do Governador, nos termos dos artigos 24 e 47, XI, da Constituição Estadual. 

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

[...]

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

[...]

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

No mérito verificamos que a justificativa expressa a preocupação em viabilizar a modernização e o aporte de investimentos privados no setor estratégico do saneamento básico ao reduzir a participação do Estado no capital da Companhia, deliberadamente afetando os interesses da população que é notoriamente contra a desestatização da empresa, conforme manifestações populares. 

Assim, o projeto prevê a desestatização por meio do modelo de oferta pública — em que um número maior de ações é colocado à venda, fazendo com que a participação do governo seja diluída — e estabelece como diretrizes a serem observadas:

I - atendimento às metas de universalização da prestação dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário em todos os municípios do Estado atendidos pela companhia (inclusive áreas rurais e núcleos urbanos informais consolidados)

II - antecipação das metas para 31 de dezembro de 2029 (resguardados eventuais prazos inferiores previstos contratualmente;

III - redução tarifária, com foco na população mais vulnerável.

Portanto, somos compelidos a sermos contrários ao relatório apresentado e favoráveis ao Projeto de Lei de nº 1501 de 2023 e as emendas de nº 4, 14, 21, 25, 45, 54,55, 57, 58, 59, 61, 62, 63, 64, 65, 77, 88 e 105 e contrários as emendas de nº 1, 2, 3, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 22, 23, 24, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 56, 60, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 103, 104, 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113, 114, 115, 116, 117, 118, 119, 120, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 127, 128, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 141, 142, 143, 144, 145, 146, 147, 148, 149, 150, 151, 152, 153, 154, 155, 156, 157, 158, 159, 160, 161, 162, 163, 164, 165, 166, 167, 168, 169, 170, 171, 172 e 173 e aos substitutivos de nº 1 a 4. 

Sala das sessões,

Deputado Caio França 

Líder do PSB

